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 “É na Animação que se pode propiciar o acto 
educativo por excelência, pois sem a posição 
programática rígida se pode então criar um espaço 
propício ao desenvolvimento das potencialidades da 
criança, de maneira a que ela adquira critérios para 
interpretar o meio que a determina, condição para que se 
possa afirmar como agente transformador” 
(Lopes, 2008, p. 200) 
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Vivemos numa sociedade em constante mudança, com o estabelecimento de relações 
sociais cada vez mais complexas, onde a educação deve ser permanente e comunitária numa 
correlação entre o plano educativo e o plano social. 
Este trabalho de investigação averigua o papel da Animação num contexto educativo 
caracterizado como Território Educativo de Intervenção Prioritária, explorando os seus conceitos 
e as suas metodologias.  
Deste modo, no marco conceptual teórico pesquisamos sobre os desafios da escola, a 
autonomia da escola, políticas educativas e os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, 
em relação com a animação sociocultural. 
Esta investigação centrou-se num Agrupamento de Escolas, assinalado como Território 
Educativo de Intervenção Prioritária, desde 2010. Teve como objeto de estudo a sua equipa 
multidisciplinar, o coordenador TEIP e um grupo de noventa e nove alunos envolvidos nas 
atividades de animação.  
Pela análise dos dados obtidos e apoiados na consulta teórica constatamos que a 
Animação Socioedudativa assume um papel importante na educação, e surge como 
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ABSTRACT 
We live in a society that is in constant change, with the establishment of social 
relationships every time more complex, where education must be permanent and 
communitarian. 
This project of investigation tries to perceive the role of Animation in an educational 
environment characterized as Educational Territory of Priority Intervention (TEIP), exploring the 
concepts and its methodology. 
This way, in the theoretic conceptual framework we research on the challenges of the 
school, the autonomy of the school, educational politics and the Educational Territory of Priority 
Intervention in relation with the sociocultural animation. 
This research was focused on a Grouping of Schools, marked as Educational Territory of 
Priority Intervention, since 2010. The multidisciplinary team, the TEIP’s coordinator and a group 
of ninety-nine students involved in the animation’s activities were the focus of its study. 
By the analysis of the data obtained and supported by theoretical consultation, we found 
that Socio-educational Animation assumes a very important role in education, and emerges as an 
enhancer to change attitudes in a personal and social level, as an answer to society’s demands.  
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O presente estudo insere-se no âmbito do curso de mestrado em Estudos da Criança, cuja 
área de especialização é o Associativismo – Animação Sociocultural. 
Esta investigação tem como tema a “Animação socioeducativa num Território Educativo 
de Intervenção Prioritária” e surgiu da necessidade de refletir sobre o papel da Animação em 
contextos educativos que, de acordo com o despacho n.º 147-B/ME/96, apresentam como 
objetivo primordial a promoção da “igualdade do acesso e do sucesso educativo da população 
escolar do ensino básico”. 
Parece consensual a necessidade da existência de uma escola que assegure o 
desenvolvimento global de todas as crianças e jovens, pois, tal como refere Delors (1996), “para 
dar à educação o lugar central que lhe cabe na dinânica social, convém, em primeiro lugar, 
salvaguardar a sua função de cadinho, combatendo todas as formas de exclusão” (p. 49). Para 
tal, é essencial a articulação entre medidas e recursos, numa ação multifacetada de constituição 
de estratégias de combate à exclusão e ao insucesso escolar. Segundo Ventosa (2002), a 
necessidade da animação aparece precisamente “quando se põem em evidência as dificuldades 
engendradas pelas diferentes mutações sociais económicas e culturais das sociedades 
modernas” (p. 46). 
Nesta era da globalização em que a sociedade e a economia estão cada vez mais 
assentes na aprendizagem e no conhecimento e, sendo a escola um espaço público designado 
pela sociedade para a aprendizagem em que o método primordial é a educação formal, quando 
complementada com a aducação não formal, essa aprendizagem é realizada de forma 
recreativa, conseguindo-se gerar motivação e interesse pelo processo de aprendizagem. É nesta 
perspetiva que a Animação Socioeducativa assenta a sua estratégia, na promoção de uma 
educação em contexto não formal, com caráter permanente, global, lúdico, criativo e 
participativo. 
Esta dissertação pretende analisar e refletir sobre o papel da animação socioeducativa 
num contexto escolar TEIP, nomeadamente num Agrupamento de Escolas do Concelho de Vila 
Nova de Famalicão, onde foi levada a cabo esta investigação. 
O estudo está estruturado em duas partes, compostas por cinco capítulos.  
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Na primeira parte, o enquadramento teórico divide-se por três capítulos. No primeiro 
capítulo abordamos os desafios da escola moderna, fazendo referência ao fenómeno da 
globalização e a importância de conceitos como escola multicultural e intercultural e, 
consequentemente, a democratização da educação rumo a uma escola democrática. Faremos 
ainda referência aos desafios da escola de massas e abordaremos a educação 
inter/multicultural e a questão do racismo a ela associada. No segundo capítulo, denominado 
“Autonomia da Escola e Políticas Educativas” expomos uma breve descrição sobre a origem e 
evolução do regime de autonomia, administração e gestão, dos estabelecimentos da educação. 
É feita uma breve referência às políticas educativas e ao reordenamento da rede escolar. Neste 
capítulo abordaremos ainda a necessidade de uma escola a tempo inteiro e a importância que 
os projetos educativos assumem na exigência da escola atual. Ao longo do terceiro capítulo 
explicaremos o contexto em que foram criados os Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária, como se caracterizam e como se têm desenvolvido. É no âmbito dos projetos TEIP 
que abordaremos também a importância da animação sociocultural e o papel das equipas 
multidisciplinares. 
A segunda parte deste trabalho é composta pelo capítulo quatro e pelo capítulo cinco. No 
quarto capítulo identificamos o tema e âmbito de estudo, os objetivos da investigação e as 
questões de trabalho. Descrevemos a metodologia da investigação, os métodos utilizados e 
incluímos a indicação da amostra e a caracterização do contexto. No quinto capítulo 
apresentamos e analisamos os dados, de acordo com os resultados obtidos. 
Finalizamos este trabalho com uma conclusão que aborda a problemática em estudo e 
uma reflexão sobre as informações recolhidas, objetivando o papel da animação socioeducativa 
num TEIP. Serão ainda apresentadas as referências bibliográficas que serviram de suporte a 
esta investigação e os anexos que possibilitaram a sua realização. 
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Hoje, mais do que nunca, a escola pública tem-se visto confrontada com diferentes 
manifestações culturais, que coexistem num determinado contexto que “tanto a desafiam à 
assunção de lógicas de reconfiguração e mudança, como igualmente a colocam numa 
permanente tensão face à necessidade de preservar a sua matriz identitária, historicamente 
sedimentada” (Torres, 2008, p. 64).  
Neste primeiro capítulo abordamos a escola como um espaço de cruzamento de 
culturas, em que o seu maior desafio é conseguir uma maior igualdade, respeitando a identidade 
cultural dos alunos. De acordo com Leonor Torres (2008), “dificilmente encontraremos entre as 
mais relevantes instituições da modernidade, um espaço tão intenso de produção cultural, de 
interacção social e de trocas simbólicas como a organização escolar” (p. 64). 
 
1.1. A globalização 
 
De acordo com Boaventura de Sousa Santos (2001), na sociedade atual, as “interacções 
transnacionais conheceram uma intensificação dramática” (p. 31), num fenómeno entendido 
como globalização. Este fenómeno tem-se vindo a intensificar, devido à universalização “dos 
sistemas de produção das transferências financeiras à disseminação a uma escala mundial, de 
informação e imagens através dos meios de comunicação social ou às deslocações em massa, 
de pessoas quer como turistas, quer como trabalhadores migrantes ou refugiados” (ibid., 2001, 
p. 31). Nesta perspetiva, em vez de homogeneizar e uniformizar, interage de forma diversificada, 
com transformações mundiais, tais como o aumento acentuado “das desigualdades entre países 
ricos e países pobres e, no interior de cada país, entre ricos e pobres, a sobrepopulação, a 
catástrofe ambiental, os conflitos étnicos, migração internacional massiva, a emergência de 
novos Estados e a falência ou implosão de outros, a proliferação de guerras civis, o crime 
globalmente organizado” (ibid., 2001, p. 32).  
O fenómeno da globalização não é um processo consensual pois é gerador de conflitos 
entre grupos sociais, com luta de interesses entre Estado e grupos sociais, em faces opostas, 
segundo Boaventura Sousa Santos, de acordo com os “interesses hegemónicos” e os 
“interesses subalternos” de cada parte.  
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A globalização é um fenómeno multifacetado e tem dimensões económicas, sociais, 
culturais, políticas, religiosas e jurídicas que se interligam de forma complexa. Na dimensão 
económica, de acordo com o mesmo autor, a globalização da produção tem convertido em 
“atores centrais da nova economia mundial”, as empresas multinacionais, permitindo-lhes a 
concentração de poder económico. É neste contexto que surgem as multinacionais sediadas 
num país e com filiais em vários países. Nas últimas décadas aumentou drasticamente a 
desigualdade na distribuição dos rendimentos entre países, de forma tão acelerada e “tão 
grande que é adequado ver as últimas décadas como uma revolta das elites contra a 
redistribuição da riqueza com a qual se põe fim ao período de uma certa democratização da 
riqueza iniciado no final da Segunda Guerra Mundial” (B. Sousa Santos, 2001, p. 39). Esta 
dimensão económica influencia as outras, nomeadamente a política, com a concentração da 
riqueza produzida pela globalização neoliberal. Assim, os estados hegemónicos controlam e 
influenciam a política e a soberania dos Estados periféricos e semiperiféricos. Neste sentido, as 
decisões que são tomadas por outros países, influenciam as nossas políticas, já o contrário é 
difícil, dado o peso do nosso país na economia mundial.  
Segundo B. Sousa Santos, a globalização trata-se de conjuntos diferenciados de relações 
sociais que dão origem a diferentes fenómenos de globalização, pelo que sob este ponto de vista 
poderemos falar de “globalizações”, o que envolve conflitos e consequentemente “vencedores e 
vencidos” (Ibid, 2001, p. 62), com intensificação das hierarquias e das desigualdades. Temos 
assim a “globalização hegemónica” e “globalização contra-hegemónica”. A primeira é um 
movimento de cima para baixo, é imposta e a segunda surge de baixo para cima, com iniciativas 
de resistência, na tentativa de contrariar a “globalização hegemónica” e surge como resposta 
local a pressões globais. 
Como consequência da globalização dá-se uma interdependência mundial, com crescente 
circulação de bens, força de trabalho e de capital, e circulação de pessoas. Esta intensificação 
das práticas e interações “transnacionais” condicionam a “capacidade do Estado-nação para 
conduzir ou controlar fluxos de pessoas, bens, capital ou ideias, como o fez no passado” 
(Santos, 2001, p. 42-43). 
Esta pluralidade cultural do mundo atual, manifesta-se em todos os espaços sociais, 
inclusive nas escolas, que têm como desafio permanente conviver com as diferenças e 
estabelecer relações solidárias e de equidade entre os sujeitos  
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1.2. Escola multicultural ou intercultural? 
 
A sociedade portuguesa, é composta por diversas comunidades étnicas, marcadas pela 
diferença em termos culturais, pelo que se caracteriza como um país multicultural.  
A nossa sociedade é assim heterogénea, composta por diferentes grupos, com interesses 
diferentes, classes e identidades culturais em conflito, com grande heterogeneidade cultural, 
política, cultural, religiosa, étnica, comportamental e racial.  
Neste ponto é importante clarificar conceitos como multicultural e intercultural. De acordo 
com Cortesão e Pacheco (1991), multicultural refere-se à “presença de diferentes culturas num 
determinado meio e da procura da compreensão das suas especificidades” e intercultural é 
definido como um percurso agido em que a “criação de igualdade de oportunidades supõe o 
conhecimento/reconhecimento, de cada cultura, garantindo através de uma interacção 
crescente, o seu enriquecimento mútuo”. (p. 34). A interculturalidade implica relação, inter-ação 
e envolvimento com partilha de conhecimentos, o que implica um enriquecimento de parte a 
parte. Sob este ponto de vista, a interculturalidade implica multiculturalidade. 
Casa-Nova (2001), contrapondo Wieviorka que questionava a atualidade e validade do 
conceito multiculturalismo, refere que este é um conceito que contém “em si próprio múltiplas 
potencialidades, pela capacidade de reflexividade e pela sua capacidade transformativa, 
dependendo do quadro teórico-ideológico de análise a partir do qual seja abordado e 
problematizado” (p. 70-71), pelo que na sua opinião continua atual, “não sendo necessário um 
pós multiculturalismo para responder à complexidade das sociedades.” (ibid., 2001, p. 71) 
De acordo com Casa-Nova (2001) a diferença não pressupõe desigualdade, “a 
interpretação da diferença e as relações de poder entre diferentes grupos culturais e socialmente 
constituídos é que poderão originar relações de desigualdade” (p. 72). Por exemplo, num estudo 
que desenvolveu numa comunidade cigana, verificou que os seus elementos se consideravam 
diferentes mas que essa diferença não implicava inferioridade ou subalternidade. Ao contrário, 
pela diferença consideravam-se superiores, com base em valores subjacentes à sua cultura. 
Assim, “neste caso específico, a existência de um referente (o grupo maioritário) serve para 
afirmar um sentimento de superioridade, em face de uma sociedade que, na sua perspectiva, 
não preserva valores que consideram essenciais” (ibid., 2001, p. 72). Por diferentes devemos 
entender o “reconhecimento e conhecimento de diferentes culturas, contendo em si mesmo o 
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desafio da preservação, na mudança, de identidades incessantemente reconstruídas” (ibid., 
2001, p. 73). 
Tradicionalmente, a cultura ocidental considerou-se ética e politicamente superior. Houve 
sempre a tendência de considerar “a nossa forma de pensar e de conhecer como sendo a mais 
universal e a nossa forma de organização social e política como sendo a mais desenvolvida e, 
logo, a mais legítima” (Stoer e Magalhães, 2005, p.137), para ser norma. Contudo, de acordo 
com S. Stoer e A. Magalhães, esta “segurança do Ocidente” tem vindo a ser posta em causa, 
sendo os modelos de conceptualização e de legitimação de relação com as diferenças que elas 
desenvolvem, reflexo dessa “insegurança civilizacional”. 
De acordo com Machado (2010) a democratização da educação escolar pretende 
contrariar a “reprodução cultural, de selecção das pessoas para uma distribuição social desigual 
e de legitimação das desigualdades sociais” (p. 40).  
 
1.3. Democratização da educação 
 
Machado (2010) refere a dimensão social da educação, “que emerge pelo simples facto 
de implicar a intervenção de outras pessoas”, principalmente em instituições educativas, fruto de 
“uma ação colectiva e como uma ação orientada para certas finalidades definidas pela 
sociedade e para a sociedade”. Assim, o direito do cidadão à educação e à cultura, expressa-se, 
de acordo com a LBSE, art.º 1.º, n.º 2, pela “garantia de uma permanente ação formativa 
orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a 
democratização da sociedade”. De acordo com a perspectiva do autor, a democratização do 
ensino apresenta-se como “o instrumento do estado para garantir a democratização da 
sociedade (Machado, 2010, p. 40). Contudo, o ideal de igualdade continua a inspirar as políticas 
de universalização da educação escolar, tanto nas políticas de promoção do acesso como nas 
políticas de promoção da igualdade de uso dos bens educativos. O ideal de igualdade tem 
servido de inspiração moral aos governantes para “passar do reconhecimento da igualdade 
moral para a criação efectiva de algum tipo de igualdade nas vidas dos governados” (Warburton, 
cit. in Machado, 2010, p. 40). 
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Carlos Estêvão, em 2001 referia que a educação portuguesa “não apresenta alterações de 
vulto relativamente à herança organizacional e política dos últimos dez anos” (on-line), cuja 
orientação política prende-se com a tentativa de territorialização das políticas educativas, com o 
reconhecimento de maior autonomia às escolas e dando-se maior ênfase à avaliação. O Estado, 
acentuou as políticas sociais de inclusão e de segurança social, “em nome de uma maior justiça 
social e da ampliação do princípio de igualdade de oportunidades” (Estêvão, 2001, on-line). 
Segundo este autor, foi principalmente a partir da década de 80 que se verificou um 
abrandamento no combate às injustiças e “as próprias políticas de justiça distributiva começam 
a sair das preocupações essenciais dos governantes, dando lugar então, já nos anos 90 às 
agendas do combate a uma desigualdade específica (a da pobreza) num processo de 
simplificação evidente da questão social” (Estevão, 2001, on-line). 
A partir sobretudo da década de 80, a tendência na educação tem a ver com a “ideologia 
da modernização, que procura valorizar o modelo empresarial” (ibid, 2001, on-line), podendo a 
modernização ser lida como:  
“um processo estruturado em redor do princípio regulador dominante da empresa, ou como um 
processo explicitamente orientado por parâmetros da lógica de mercado, ou então como um 
processo que pode combinar metas económicas de redução de despesas e processos gestionários 
mais eficientes com objectivos ou metas sociais (para combater a exclusão, por exemplo)” (Estevão, 
2001, on-line). 
Carlos Estevão (2001), analisando a governação dos dois últimos governos socialistas 
refere que no campo da educação, a modernização apareceu em Portugal “vinculada não só à 
ideia de competir num contexto global instável, mas também no combate à exclusão social” (on -
line), vindo a cumprir fundamentalmente duas agendas: a da economia e a da justiça social. 
Segundo a visão deste autor, os governos socialistas não rejeitaram o mercado como 
mecanismo discriminador mas, ao mesmo tempo, apelaram à “realização designadamente do 
princípio da igualdade de oportunidades no seio desse mesmo mercado” (on-line). Na sua 
perspetiva, em Portugal, as políticas sociais estão sobre a influência de duas tensões, a primeira 
referente ao “cumprimento dos objectivos de modernização e os métodos gerenciais para 
realizá-los” e a segunda, referente às “próprias fontes ideológicas das duas agendas da 
modernização (a do sucesso económico global e a da justiça social” (Estêvão, 2001, on-line). 
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A modernização e a democratização têm assim caminhado lado a lado, no que se refere à 
educação, embora a modernização se tenha vindo a impor “simbolicamente como elemento 
salvador e providencial, legitimando o impulso reformados”, e a democratização se retrai, 
“emergindo agora, nomeadamente em termos discursivos, como reparador (das injustiças) e 
quase penitencial (para expiar os eventuais excessos das virtudes da modernização)” (Estêvão, 
2001, on-line). 
Na década de 90 as políticas educativas prosseguiram, alterando o ´tecido` educativo, 
em nome dos valores da modernização e da justiça social. Para além dos discursos, em termos 
legislativos foram implementadas várias medidas, com o objetivo explícito de combater a 
exclusão social dos alunos, o seu abandono precoce e outras “que visavam transformar a escola 
num espaço privilegiado de educação para a cidadania e valorizar a dimensão humana do 
trabalho” (Estêvão, 2001, on-line). 
Os esforços vão no sentido de se conseguir uma regulação sistémica, tendente à 
valorização do local, tentando-se harmonizar a autonomia das escolas com a justiça e a 
qualidade, o que se reflecte com a publicação do diploma da autonomia das escolas (Decreto-Lei 
n.º 115-A/98, de 4 de maio), quando era ministro da Educação Marçal Grilo. Neste diploma o 
Estado aparece como entidade que deve apoiar e regular, com objetivo de “assegurar uma 
efectiva igualdade de oportunidades”, corrigir as desigualdades existentes e “favorecer 
decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a partilha de responsabilidades”(ibid, 
1998). Este decreto, no art.º 4.º, refere os princípios que devem nortear a autonomia, que são, 
para além do estado e dos vários intervenientes, os princípios da democraticidade e 
participação, da estabilidade e eficiência da gestão escolar, da qualidade do serviço público da 
educação que presta e da equidade, visando a concretização da igualdade de oportunidades. O 
art. 48.º do mesmo diploma, prevê a celebração de “contratos de autonomia”, numa 
subordinação “aos objectivos do serviço público de educação e à qualidade da aprendizagem 
das crianças, dos jovens e dos adultos” (1998), numa exigência da responsabilização dos órgãos 
de administração e gestão escolar. Assim, como exigência para a celebração de contratos de 
autonomia, aparece como uma das condições “contribuir para a qualidade educativa das 
crianças, jovens e adultos da comunidade abrangida e para o desenvolvimento social e 
integração comunitária” (art. 51.º, 1998). 
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Valoriza-se assim a vertente da democratização, da igualdade de oportunidades e da 
equidade, ao mesmo tempo que se verifica a preocupação com a qualidade e a eficácia da 
educação, que segundo Carlos Estêvão (2001) são princípios “nem sempre facilmente 
compatíveis” (on-line), pois são duas orientações que podem ser difíceis de harmonizar, se a 
“lógica de mercado vier a imperar” (Ibid, 2001, on-line). Segundo o autor, o Estado poderá estar 
a ter menor atenção em domínios onde é mais difícil obter êxitos, como sendo a concretização 
da igualdade de oportunidades, uma vez que a tensão entre democratização e justiça, por um 
lado e entre modernização e qualidade, por outro, prevaleça nas dinâmicas locais.  
 
1.4. Escola democrática 
 
Em educação, a igualdade de oportunidades supõe o conhecimento/reconhecimento das 
várias culturas, com enriquecimento mútuo, pela interação crescente. Cortesão e Pacheco 
(1991) referem que é este tipo de educação que responderá às preocupações de “uma escola 
verdadeiramente democrática que procure reduzir os efeitos do processo de reprodução social” 
(p. 33). Estas autoras salientam que em Portugal, algumas características históricas reforçam a 
dificuldade de pôr em prática uma educação intercultural/multicultural. Com efeito, desde os 
anos 60 que se começou a delinear a educação intercultural, mais como uma intenção do que 
como uma realidade.  
Geralmente, nas propostas educativas da escola, não são consideradas as necessidades, 
os interesses e as culturas dos diversos grupos minoritários, quanto à etnia e classe social. Ao 
contrário, privilegia-se a aquisição de certas características da classe dominante. A escola “toma 
parte no aumento das características hegemónicas da cultura dominante e, por conseguinte, no 
esmagamento simbólico (colectivo) das culturas minoritárias” (ibid., 1991, p.35).  
De acordo com Cortesão e Pacheco (1991) existem algumas circunstâncias históricas que 
clarificam a situação atual da escola, face à multiculturalidade, desde o império colonial onde se 
manteve durante séculos a “representação de seres inferiores até circunstâncias da história 
recente que contribuíram para dificultar no processo educativo, a realidade multicultural. Estas 
autoras referem que na década de 60 com a nacionalização dos habitantes de Angola, 
Moçambique e Guiné, foi necessário passar a imagem que Portugal era um todo idêntico, 
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embora distribuído por diferentes continentes, com a mesma língua, cultura e história, pelo que a 
escola era reflexo dessa ideologia, com currículos idênticos, cujas propostas educativas tinham 
como base um Portugal “homogéneo e universal”, apesar das diferentes etnias que o 
compunham e da sua grande dispersão geográfica. Foi nesta preocupação que se estruturou o 
sistema educativo anterior. É dentro deste “complexo e contraditório sistema de valores herdados 
e, simultaneamente, de uma organização social em que a classe média domina cultural e 
economicamente, que o problema do reconhecimento dos problemas da multiculturalidade 
procura encontrar espaço” (ibid., 1991, p. 38). A partir do 25 de Abril, o discurso tornou-se 
democrático mas os problemas de discriminação social e racial tornaram-se claros. Após a 
independência das colónias, Portugal transforma-se num espaço de acolhimento de imigrantes, 
recebendo, para além dos portugueses que regressaram, muitos “estrangeiros, registados como 
residentes e um número não calculado de imigrantes ilegais” (ibid., 1991, p. 39); a 
discriminação social é fortemente sentida e o racismo mistura-se com esta.  
A população discriminada com mais violência e de forma mais explícita é a dos ciganos, 
“portugueses de longa data, e de longa data recusados como cidadãos de direito pleno, muito 
embora a nossa Constituição garanta a igualdade aos seus cidadãos de todas as raças e credos”. 
(ibid., 1991, p. 39) 
Ainda, segundo Cortesão e Pacheco (1991), o sistema educativo português está orientado, 
no sentido de oferecer igualdade de oportunidades, aos alunos que o frequentam, com 
preocupação de proporcionar a todos o mesmo tipo de respostas educativas, de acordo com a 
“criança-tipo” que o frequenta: portuguesa, branca, da classe média, proveniente de meios 
urbanos e católica. Consequentemente todas as crianças provenientes das mais diversas culturas 
e que frequentam a escola, são “encarados como portugueses, brancos, de classe média, 
católica e de meio urbano” (p. 40). Desta forma, muitos são penalizados ao nível do sucesso 
escolar e do tipo de auto conceito que desenvolvem, conforme se distanciam do modelo que 
“deveriam de imitar”. 
A educação intercultural situa-se no domínio da análise/intervenção, ao nível dos 
problemas que sentem as minorias, face à norma estabelecida pela escola tradicional. 
Stoer (1994) levanta uma questão que é colocada por muitos profissionais da educação: 
“porque desperdiçar tempo com a questão de diferença quando o que é mais urgente resolver 
com estes grupos é o que eles têm em comum, isto é, a sua pobreza e a sua exclusão?” (p. 8), o 
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que o remete para outra questão: “como conseguir as condições mínimas indispensáveis para se 
poder transformar as diferentes práticas culturais presentes na escola em recursos dessa mesma 
escola?”. (ibid., 1994, p.8) 
Recorrendo a este autor, em Portugal, relativamente às relações estabelecidas entre a 
escola e o meio envolvente, há por um lado, a penalização de crianças e jovens de zonas rurais e 
semirrurais, pela existência de “padrões de diferença social e cultural relativamente à cultura 
rural e à cultura da escola” e por outro a penalização de crianças e jovens de origens étnicas que 
divergem da norma (entendida como branco, católico e urbano), pela existência de “padrões de 
diferença social e cultural relativamente às culturas ciganas e/ou de origem africana e à cultura 
da escola”. (Stoer, 1994, p. 9)  
Para fazer face a estas penalizações, a “Educação Inter/Multicultural” apela para um 
“pluralismo cultural «benigno»” na escola, com o pressuposto que um currículo mais sensível à 
diferença, conduzirá ao sucesso e a um nível escolar mais elevado e consequentemente a um 
acesso facilitado ao mercado de trabalho. Stoer (1994) refere que existem críticas sobre esta 
relação entre educação inter/multicultural e o acesso ao mercado de trabalho, porque a tentativa 
de trabalhar problemas em comum, “deixando as diferenças culturais aparecer somente através 
do processo de negociação inerente à comunicação entre culturas, mostra-se «ingénua» face aos 
estatutos sociais desiguais dos diferentes grupos culturais” (ibid., 1994, p.11). Os grupos étnicos 
são tratados como se fossem “entidades monolíticas”, com negação das diferenças dentro dos 
próprios grupos e das dinâmicas interrelacionadas de género e de classe social. Nesta perspetiva, 
muitos jovens são duplamente desqualificados: primeiro pela instituição educativa e depois no 
mercado de trabalho. É fundamental que os trabalhos centrados nas dinâmicas de cultura e de 
género sejam “desenvolvidos e compreendidos em abordagens internas e externas à escola.” 
(ib., 1994, p.14) Os padrões de diferença social, com origem étnica, de classe e de género, 
surgem como estruturantes que fundamentam as relações minoria/maioria, no quotidiano.  
Por exemplo, relativamente às crianças ciganas, Cortesão e Pacheco (1991) levantam 
algumas questões, nomeadamente: Como poderão estas crianças suportar a escola que o 
Sistema Educativo lhes oferece? Uma escola com trabalhos que exigem concentração, com 
necessidade de permanência sentado e de praticar a motricidade fina, com proposta de trabalhos 
estereotipados, rotineiros, com escrita de palavras e frases, sem paralelo com a sua experiência 
do quotidiano? A escola que desenvolve propostas pedagógicas, estimulando o individualismo e a 




 Universidade do Minho | Página 30 
 
 
competição, que esforço pode fazer para receber crianças que culturalmente recorrem ao coletivo 
para resolver os seus problemas e partilham o que têm? Como lidar na escola com este grupo 
que sobrevive graças a “uma forte coesão interna e à existência de uma certa agressividade” (p. 
43), vivendo à margem de quase todos os mecanismos sociais? 
A resposta a estas questões ultrapassa em larga medida os limites da intervenção possível 
da escola, contudo é essencial que a escola se debruce sobre os grupos sociais a que pertencem 
os alunos que frequentam as escolas, para colher elementos que permitam analisar e aprofundar 
as características “socio-culturais, valores, problemas, expectativas destes mesmos grupos” 
(ibid., 1991, p. 43), para que se possam identificar dispositivos pedagógicos, com formas de 
conceber atividades que interessem àquelas crianças.  
A concretização desta escola para todos é concretizada no desenvolvimento da escola de 
massas, através de políticas educativas estatais. 
 
1.5. Desafios da escola de massas 
 
A estrutura organizacional escolar tem sofrido alterações, face “aos novos problemas que 
nela se manifestam e às novas finalidades que lhe são conferidas” (Formosinho e Machado, 
2008, p. 5).  
A partir dos anos 70, aumentou o número de anos de escolaridade obrigatória, bem como 
o número de alunos, aumentando também o número de estabelecimentos escolares e de 
professores. Na década de 90, com a massificação escolar, as escolas são confrontadas com 
problemas como a sobrelotação, degradação do parque escolar e das condições de trabalho, 
número elevado de alunos por turma, aumento de alunos com necessidades educativas 
especiais. 
De acordo com Formosinho, Fernandes e Lima (Cit. in Formosinho e Machado, 2008), 
num trabalho realizado no âmbito da Comissão do Sistema Educativo, as escolas do final do 
século anterior, não têm capacidade de resposta, face às exigências da escola de massas, com 
características de “escola unificada” e frequência obrigatória, com alunos de várias origens 
sociais, diferentes níveis socioeconómicos e diversas educações familiares, capacidades e 
motivações. Segundo os autores, os elevados níveis de abandono e de insucesso escolar são 
consequência de fatores como “ o desajustamento e/ou descaracterização das estruturas de 
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gestão pedagógica (designadamente as de nível intermédio), face às necessidades de orientação 
educativa dos alunos” (Formosinho, Fernandes e Lima, cit. in Formosinho e Machado, 2008, p. 
7). 
Em 1986, a LBSE – Lei de Bases do Sistema Educativo, de 14 de outubro reflete a 
necessidade da escola em responder aos problemas sociais que a escola de massas trouxe para 
o seu interior, que nela se manifestam e exigem respostas em contexto escolar. Esta Lei introduz 
a proposta de uma área de formação pessoal e social e prevê a introdução de componentes 
regionais e locais, sem prejuízo do estabelecimento à escala nacional, dos respetivos planos 
curriculares (art.º 47.º).  
O estado e a sociedade exigem da escola que desempenhe “novas tarefas na socialização 
das crianças, dos adolescentes e dos jovens, na promoção do seu desenvolvimento individual e 
na realização da sua instrução” (Formosinho e Machado, 2008, p.8). 
Assim, pede-se às escolas que desenvolvam projetos de natureza local, inseridos no 
quotidiano educativo, com intervenção dos atores educativos, atendendo à “diversidade dos 
indivíduos e dos coletivos, de contextos e de situações únicas e plurais, referenciados às 
políticas, nacionais e internacionais, locais e regionais, que também os alimentam e de que se 
socorrem” (Garcia, 1994, p. 19). As instituições escolares respondem ao desafio de alargarem a 
sua esfera de ação aos “processos sociais de construção cultural, promovendo a educação 
social dos alunos” (ibid., 1994, p. 19). Nesta realidade, surgem grupos constituídos por 
profissionais de várias áreas, organizados em equipas multiprofissionais, que lhes permitem 
atuar de acordo com os desafios que se colocam às sociedades contemporâneas, 
nomeadamente à sociedade portuguesa, caracterizada pela diversidade sociocultural. 
A escola deve proporcionar oportunidades de desenvolvimento de identidades sociais e 
culturais, com comunicação entre culturas de forma a potenciar fenómenos de inclusão, 
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1.6. Educação inter/multicultural e o racismo 
 
Atualmente, a educação inter/multicultural está na ordem do dia, devido ao fenómeno do 
racismo que atravessa a Europa: “a construção da Europa passa por um problema histórico 
ligado à forte presença dos imigrantes e do racismo” (Stoer, 2008, p.185).  
Segundo Wieviorka (1995), “o racismo contemporâneo insiste mais na diferença das raças 
do que na desigualdade, mais na cultura […] do que na sua natureza, o que se traduz pelo 
recurso crescente às noções de neo-racismo (new racismo), de racismo cultural ou ainda de 
racismo diferencialista”. (p. 10) Este pode ser a combinação de duas lógicas principais. Assim, 
pode ser inigualitário, tende a discriminar e “corresponde a um princípio de inferiorização do 
grupo segregado” (ibid.,1995, p.13), que tem um lugar na sociedade, desde que se dedique às 
tarefas menos qualificadas e não se torne demasiado visível. Já o racismo de dominante 
diferencialista “não reconhece nenhum lugar ao grupo racizado; esta lógica corresponde a uma 
vontade de rejeição, de colocação à distância, de exclusão e, nas suas situações extremas, de 
expulsão, quando não de destruição” (ibid., 1995, p.13). Vê a cultura diferente da sua, uma 
ameaça para a sua própria cultura, “ou um defeito, uma mácula que põe em causa a 
homogeneidade do corpo social” (ibid., 1995, p. 13), não pretende relações sociais e mais do 
que a opressão, pretende a separação.  
As sociedades democratas veem-se obrigadas a criarem políticas que interditem e 
enfrentem as expressões do racismo, reduzindo o seu impacto, agindo sobre as suas fontes ou 
corrigindo os seus efeitos voluntariamente. De acordo com Carlos Estevão (2005), “a democracia 
deve respeitar a multiculturalidade tal como esta deve enquadrar-se na democracia” (on-line). 
Segundo Casa-Nova (2009), um dos desafios da atualidade “consiste em pensar a 
diferença, qualquer diferença, a partir da própria diferença sem que isso implique uma 
inferiorização ou uma dominação do outro” (p. 209). Nesta perspectiva, os desafios da escola 
atual são inúmeros e diversificados, devendo proporcionar a todos os alunos oportunidades de 
sucesso, no combate à exclusão social.  
Como Stoer (2008) refere, o grande desafio da escola é a educação inter/multicultural, 
tornando-a “num lugar privilegiado de comunicações interculturais” (p. 203). 
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Neste capítulo faz-se uma breve referência ao sistema educativo em Portugal, 
analisando-se sumariamente as transformações contínuas e sistemáticas, fruto das exigências 
políticas, sociais, económicas, tecnológicas e culturais, como forma de responder aos desafios e 
às exigências da sociedade contemporânea.  
Analisa-se também a importância dos Projetos Educativos, resultantes “da visão que a 
escola pretende para si própria, visão que se apoia na função da escola e é tanto mais 
comprometedora quanto maior for o nível de construção coletiva nela implicada” (Alarcão, 2001, 
p. 21).  
 
2.1. A autonomia da escola 
 
 É a partir da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de outubro que 
aparecem as referências à autonomia da escola portuguesa, onde, apesar de se referir à 
autonomia dos estabelecimentos de ensino superior, no artigo 45.º, estabelece que a 
administração e gestão dos estabelecimentos de ensino básico e secundário seja assegurada por 
órgãos próprios, se oriente por princípios de democraticidade, representatividade e de 
participação comunitária e subordine os critérios de natureza administrativa, aos critérios de 
natureza pedagógica e científica. Esta Lei expressa a descentralização, desconcentração e 
diversificação de estruturas e ações educativas, como principio organizativo para o sistema 
educativo, de forma a “proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido 
de participação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de 
decisão eficientes” (art.º 3.º, g).  
O Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de fevereiro estabelece o regime jurídico de autonomia das 
escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário. Neste diploma (no art.º 2 
n.º 2), define-se a autonomia da escola como “a capacidade de elaboração e realização de um 
projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os intervenientes no 
processo educativo”. No Preâmbulo da mesma Lei também se clarifica que a autonomia se 
exerce através de competências próprias em diversos domínios, “como a gestão de currículos e 
programas e atividades de complemento curricular, na orientação e acompanhamento de 
alunos, na gestão de espaços e tempos de actividades educativas, na gestão e formação do 
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pessoal docente e não docente, na gestão de apoios educativos, de instalações e equipamentos 
e, bem assim, na gestão administrativa e financeira”. 
Com a decisão de dar mais autonomia às escolas, o papel dos gestores escolares torna-se 
mais relevante “na viabilidade ou não de uma ordem organizacional mais democrática, pela sua 
atitude de incentivo ou de esquecimento” (Estêvão, 2001, on-line) em construírem acordos ou 
compromissos locais, necessários para o desenvolvimento democrático da escola e para a 
garantia da equidade do serviço público da educação. 
De acordo com Ana Benavente, (1998) “a autonomia, a diversificação e a abertura 
institucional são os três princípios básicos de uma cultura de administração que assegure a 
igualdade de oportunidades, aprendizagens de qualidade e o exercício da cidadania plena” (p. 
342). 
A autonomia representa uma oportunidade de se construir uma escola mais justa e 
responsável, com a “conciliação dos valores da justiça, da equidade, da participação e da 
democracia, com os da qualidade, da modernização e da eficácia” (Estêvão, 2001, on-line). 
Com a autonomia emerge a avaliação como uma das preocupações centrais dos 
responsáveis pela pasta da educação mas também de outros responsáveis políticos, avaliando a 
“´avaliabilidade` das escolas e das políticas educativas, ou as contradições das variadas 
missões e funções sociais que a escola tem actualmente de cumprir, ou até a questão do papel 
de todos os actores educativos enquanto sujeitos e objectos de avaliação, isto é, como 
avaliadores e avaliados legítimos” (Estêvão, 2001, on-line). 
Nos anos 90, a autonomia e diferenciação das escolas foi promovida através de 
programas de incentivo à qualidade da educação, que podiam ser adotados pelas escolas, 
nomeadamente, o Programa de Educação para Todos (PEPT), para ajudar as escolas a avaliar a 
qualidade do seu desempenho, com indicadores centrados nas seguintes dimensões: contexto 
familiar dos alunos, recursos educativos, contexto escolar estimulante e resultados escolares. 
Com este programa de auto-avaliação da escola pretende-se a universalização do direito à 
educação, que “num primeiro momento, não dissocia a qualidade da educação da quantidade 
de alunos que frequentam a escola, mas, num segundo momento, afirma uma igualdade de 
oportunidades que não conduza a uma desigualdade de resultados mais de acordo com a 
desigualdade de condição económica, social e cultural” (Formosinho et al, 2009, p. 3). 
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Com a avaliação existe a intenção de conciliar o direito à justiça com o dever de 
modernização do sistema educativo. Os programas de incentivo à qualidade da educação, 
segundo Formosinho et al (2009), “emergem num tempo em que ´qualidade` tanto se refere à 
´democratização` como à ´modernização`”. Esta agenda de ´modernização` da educação 
mobilizou “o lema da autonomia da escola como contraponto ao modelo centralizado burocrático 
e como exigência de transferência de poderes para a escola e de flexibilização de 
procedimentos” (p. 3), ao mesmo tempo que se afirmaram as “potencialidades da 
territorialização das políticas educativas. 
Com as medidas de avaliação das escolas procura-se preservar o serviço público de 
educação, imprimindo-lhe maior eficiência, eficácia, flexibilidade  e capacidade de resposta aos 
problemas emergentes” (Formosinho et al, 2009, p. 6). Com este processo de modernização é 
implementado o Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado, para a 
racionalização dos serviços centrais, seguindo-se-lhe a reestruturação orgânica do Ministério da 
Educação, através do Decreto-Lei n.º 213/2006, de 27 de outubro, dando-se o 
“descongestionamento dos serviços centrais através de processos de desconcentração e 
consequente delegação de competências para os níveis mais baixos, nomeadamente para o 
órgão de gestão de topo da escola” (ibid., 2009, p. 6). 
O “regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário” é estabelecido com o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 
de maio, onde se define a autonomia como o “poder reconhecido à escola pela administração 
educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das competências e dos meios 
que lhe são consignados” (art. 3.º, n.º 1).  
Com o reordenamento da rede escolar e a criação dos agrupamentos verticais, houve o 
objetivo de favorecer um percurso sequencial e articulado, superar situações de isolamento, 
reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos escolares, o aproveitamento racional 
dos recursos e valorizar e enquadrar experiências já em curso. O agrupamento vertical passou a 
ser a única modalidade viabilizada pela Administração Educativa como unidade de gestão com 
possibilidade de estabelecer ´contratos de autonomia`.  
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Posteriormente vão surgindo e inserindo-se as políticas de alargamento das competências 
dos municípios na educação escolar, nomeadamente, na preservação do património das escolas 
do ensino básico e na promoção das atividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo.  
Em 2008 é regulamentado um novo regime (Decreto-lei n.º75/2008, de 22 de abril), com 
alterações ao nível da autonomia, administração e gestão das escolas. Com este Decreto-Lei 
reforça-se a participação dos pais, da autarquia e da comunidade local na direcção estratégica 
da escola. Também atribui ao Conselho Geral a selecção e a escolha do diretor do agrupamento 
de escolas. O director ainda passa a ter maior liberdade de decisão e maior poder de 
intervenção no funcionamento da escola, nomeadamente, pela designação de responsáveis 
pelos órgãos de gestão intermédia e é reconhecida a capacidade de auto-organização da escola. 
O termo “poder” é substituído por “faculdade”. 
“A autonomia é a faculdade reconhecida ao agrupamento de escolas ou à escola não agrupada pela 
lei e pela administração educativa de tomar decisões nos domínios da organização pedagógica, da 
organização curricular, da gestão dos recursos humanos, da acção social escolar e da gestão 
estratégica, patrimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e 
recursos que lhe estão atribuídos” (art.º 8.º, n.º 1). 
Na base da política de reforço da autonomia das escolas está a “a agenda da 
territorialização das políticas e participação da comunidade na governação da escola, por um 
lado, e de modernização e eficiência da gestão escolar, por outro” (Formosinho et al, 2009, p. 
3). 
Segundo João Formosinho et al (2009), a autonomia é “um instrumento através do qual a 
escola contribui para a participação democrática da ´comunidade educativa` na gestão da 
escola de interesse público […] e contribui sobretudo para a melhoria da qualidade do ensino, 
traduzida na melhoria dos resultados académicos dos alunos” (p. 6). Segundo os autores, é essa 
melhoria dos resultados que chama a atenção do legislador para a autonomia das escolas, 
dando maior ênfase à organização pedagógica, e maior liberdade de decisão aos professores, 
numa responsabilização pela aprendizagem dos seus alunos. “Este reconhecimento da liberdade 
de decisão dos professores tem como contraponto a centração da organização interna da escola 
na pessoa do director e o reforço da cadeia hierárquica” (ibid, 2009, p. 7).  
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De acordo com Carlos Estêvão (2001), as políticas educativas e medidas adotadas podem 
suscitar leituras ambíguas: “por um lado procurando utilidade económica e instrumental da 
educação e, por outro, a finalidade social da justiça social, da cidadania, embora este último 
vetor possa tornar-se ele próprio perfeitamente instrumental ou funcional ao primeiro, dentro da 
narrativa de mercado e, por isso mesmo, marginal a uma tópica emancipatória” (on-line). 
 
2.2. Escola e políticas educativas em Portugal 
 
Em Portugal, verificamos que nos últimos anos, os vários relatórios que vêm sendo 
divulgados por organismos internacionais, com diagnósticos e recomendações, têm exercido 
grande influência nas políticas educativas, com urgência e agilidade dos processos de decisão, 
com vista à recuperação do atraso, expresso nesses relatórios. Fernando Ferreira e Joaquim 
Oliveira (2007) referem que por esse motivo, no nosso país tem-se implementado “medidas de 
alta-velocidade, baseadas numa lógica de racionalização”, nomeadamente o encerramento de 
escolas de pequena dimensão e o Programa Escola a Tempo Inteiro, que segundo estes autores, 
demonstra “a dominância de uma lógica de satisfação do cliente, em detrimento de uma lógica 
dos direitos dos cidadãos” (2007, p. 127). Estas políticas tendem a “acentuar o modelo escolar 
tradicional, em detrimento de uma lógica de cidadania das crianças” (ibid, 2007 p.128). 
Recentemente, as políticas educativas nacionais têm sido influenciadas pelos organismos 
internacionais, nomeadamente União Europeia, OCDE, Organização das nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, Unesco e Banco Mundial. Os relatórios emanados destes 
organismos contêm diagnósticos, e formulam recomendações, exercendo grande influência nas 
políticas educativas, ao nível do tipo de medidas mas também no ritmo a que são tomadas e 
implementadas. Nestes relatórios, segundo a análise de Fernando Ferreira e Joaquim Oliveira 
(2007), Portugal surge na “cauda da Europa”, no que diz respeito, por exemplo, à escolarização 
e à qualificação da população, pelo que a noção de reforma tem vindo a ser abandonada, 
“considerada incongruente com a urgência e a agilidade dos processos de tomada de decisão, 
tendentes à recuperação do dito ´atraso`” (p. 140), surgindo as políticas educativas como 
medidas de “alta velocidade, consubstanciadas em vários planos e programas nacionais que 
procuram mobilizar os actores e os territórios educativos locais” (ibid, 2007, p. 140). 
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Os diagnósticos e orientações, constantes nos relatórios de organismos internacionais, 
influenciam as políticas e as práticas educativas, tanto à escala nacional como local. Analisando 
os relatórios do Programme for International Student Assessment (PISA) e do Panorama da 
Educação nos países da OCDE (Education at a Glance: OECD Indicators), onde a posição de 
Portugal aparece como problemática, constata-se que tem influenciado “fortemente o desenho 
de políticas de racionalização em nome da urgência de recuperação do ´atraso` do país”. 
(Ferreira e Oliveira, 2007, p. 129:). 
As reformas educativas apesar de estarem dependentes da conjuntura histórica, 
ideológica, política e económica, são conduzidas pelo poder central e pretendem uma difusão 
alargada e uniforme a todo o território nacional. De acordo com Fernando Ferreira e Joaquim 
Oliveira (2007), as reformas são concebidas e anunciadas “com base no argumento de que o 
país está atrasado, de que é urgente enfrentar o desafio da modernização”, que é necessário 
proceder-se a mudanças estruturais, recorrendo a “mecanismos de generalização a todas as 
escolas, seja ao nível da organização e gestão, seja no âmbito curricular, pedagógico ou 
didáctico” (p. 138). Foi neste sentido que nos anos 60/70 se deram grandes reformas 
educativas, à escala nacional, como resposta à crise crescente da educação escolar e da escola. 
Nestas décadas as reformas levadas a cabo, assentaram essencialmente no princípio de 
igualdade de oportunidades, numa visão do mesmo tratamento para todos.  
Após este período, verificou-se tendência de uma mudança, tendo-se vindo a “operar uma 
transferência de poderes e competências do nível nacional-estatal para o nível local, mediante processos 
de descentralização, participação e autonomia locais” (Ferreira e Oliveira, 2007, p. 139), com um 
intenso apelo ao local. Esta descentralização surgiu como resposta às críticas levantadas ao 
centralismo e à burocratização do Estado que tiveram como alvo as instituições em geral e a 
escola em particular. 
Segundo Fernando Ferreira e Joaquim Oliveira (2007), foi neste contexto que começam a 
emergir novos espaços e atores locais, com autonomia e empreendedorismo, “capazes de 
enfrentarem e resolverem os complexos problemas das nossas sociedades, numa lógica de 
proximidade, em relação às quais o próprio estado começara a reconhecer e a dar sinais de ter 
esgotado as soluções”. Face a esta situação em que o Estado procura novas estratégias de 
“relegitimação da acção pública e da educação enquanto serviço público”, o local passa a 
ganhar protagonismo e a “ser encarado como o palco da redenção, difundindo-se a ideia de que 
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os territórios, os actores e as iniciativas locais constituem a via salvadora para os problemas 
agudizados, quer com a crise do estado-providência, quer com o fenómeno emergente da 
globalização”(p. 139). 
O local foi assim apresentado como a solução, “quer contra a lógica centralista e 
burocrática do Estado, quer contra a lógica neoliberal do mercado” (Ferreira e Oliveira, 2007, p. 
139). 
Atualmente o Estado aparece como regulador, supervisor e avaliador, “tende a renunciar à 
utilização da noção de controlo e a utilizar preferencialmente noções como pilotagem e 
monitorização” (ibid., 2007, p. 139).  
Recentemente, as políticas educativas têm sido influenciadas por organismos 
internacionais, nomeadamente União Europeia, OCDE, Organização das nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, Unesco e Banco Mundial. Os relatórios emanados destes 
organismos contêm diagnósticos, e formulam recomendações, exercendo grande influência nas 
políticas educativas, ao nível do tipo de medidas mas também no ritmo a que são tomadas e 
implementadas. Nestes relatórios, segundo a análise de Fernando Ferreira e Joaquim Oliveira 
(2007), Portugal surge na “cauda da Europa”, no que diz respeito, por exemplo, à escolarização 
e à qualificação da população, pelo que a noção de reforma tem vindo a ser abandonada, 
“considerada incongruente com a urgência e a agilidade dos processos de tomada de decisão, 
tendentes à recuperação do dito ´atraso`”(p. 140). 
 
2.3. Reordenamento da rede escolar  
 
Em Portugal, no ensino primário, na década de 80 verificou-se uma diminuição 
significativa do número de alunos e um aumento do número de escolas, de lugar único, devido à 
baixa frequência de alunos. Verificava-se um vazio de políticas públicas relativas às pequenas 
escolas do meio rural. A LBSE de 1986, no art. 39.º - 1, da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, 
refere a necessidade de ajustar a rede escolar às “características e necessidades regionais”, 
indo de encontro a um Despacho datado de 1977, onde se constatava a necessidade de uma 
“profunda remodelação“ da rede escolar do ensino primário e apontava para o encerramento de 
escolas com menos de dez alunos. Assim, ao nível das políticas públicas não foi tomada 
nenhuma medida “que contivesse nos seus modos operatórios, algo mais que uma aplicação 
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técnica, racionalizada, dos preceitos legais, ou seja, o encerramento de escolas com um número 
inferior a dez alunos” (Oliveira, 2005a) p. 118). 
A partir da década de 90, segundo Fernando ferreira e Joaquim Oliveira, através do 
Projeto “Escolas Isoladas – de Obstáculo a Recurso”, posteriormente designado por Projeto 
“Escolas Rurais”, é “posto em marcha um trabalho de intervenção socioeducativa 
assumidamente direccionado para as escolas situadas em contexto rural, promovendo-se 
relações intergeracionais e interinstitucionais” (2007, p.130), numa lógica de desenvolvimento 
comunitário de “comunicação inter-local”, originados pela “interacção de crianças e adultos 
provenientes de localidades diferentes, em torno de um projeto comum” (ibid, 2007, p. 131). 
Segundo os mesmos autores, em 2005, o Ministério da Educação revelou ter encontrado 
uma “correlação impressionante” entre o insucesso dos alunos e a pequena dimensão das 
escolas, pelo que se procedeu ao encerramento de muitas escolas. Deu-se então uma 
concentração dos alunos em escolas de maiores dimensões, construindo-se novos Centros 
Escolares, que, “segundo os discursos que sustentam essa medida, oferecem condições de 
igualdade oportunidade e de qualidade do ensino” (Ferreira e Oliveira, 2007, p. 131), 
aproveitando-se a promoção do sucesso escolar para se combater o problema das escolas do 
meio rural, o que na perspectiva dos mesmos autores foi uma “(não) estratégia”, que deixou a 
descoberto a situação do meio rural no seu todo – “desertificação humana, envelhecimento 
exponencial da população, ausência de alternativas de empregabilidade, entre outros” (ibid, 
2007, p. 131) e a sua resolução. 
Como consequência desta política dá-se uma quebra das relações de proximidade, 
proporcionadas e/ou facilitadas pela escola situada em meio rural, sejam elas respeitantes às 
“relações das crianças com o seu meio natural e cultural ou às relações entre a escola e a 
comunidade” (ibid, 2007, p. 131). Assim, segundo Fernando Ferreira e Joaquim Oliveira (2007), 
a concentração de crianças originada pelo encerramento massivo das escolas em meio rural, 
não obstante a retórica que defende a igualdade de oportunidades e de inclusão, tende a 
“agravar a situação de exclusão a que têm sido votados os contextos rurais”, pelo que estas 
políticas, têm reflexos não apenas no “estrito campo escolar, mas nos próprios direitos de 
cidadania das populações que vivem nesses contextos” (p. 132). A implementação da política de 
racionalização da rede escolar tem sido contestada a nível local, pois levanta problemas 
associados à deslocação das crianças mas também pela constatação que “a mudança para 
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edifícios de maiores dimensões não corresponde a uma imediata melhoria das condições de 
funcionamento escolar”, como seria de esperar (Ferreira e Oliveira, 2007, p. 132).  
 
2.4. Escola a tempo inteiro 
 
O Programa “Escola a Tempo Inteiro” foi implementado pelo ministério da Educação no 
ano letivo de 2005/2006, fundamentando as suas medidas nos vários estudos nacionais e 
internacionais que davam uma “imagem pouco positiva do aproveitamento escolar dos alunos 
portugueses” (Portugal: 2007). Este Programa pretendia dar resposta à “necessidade de 
melhorar os resultados escolares e de proporcionar a todos os alunos idênticas oportunidades 
(ibid: 2007). 
As medidas deste Programa tinham seis vertentes:  
 O alargamento do horário do funcionamento das escolas do 1CEB, para dar 
resposta à menor disponibilidade das famílias para acompanhar os filhos, como 
resultado do emprego dos pais, tendo as escolas de estar abertas, pelo menos até 
às 17.30h e no mínimo oito horas diárias; 
 
 Implementação da aprendizagem da língua inglesa, obrigatória nos terceiros e 
quartos anos de escolaridade, dadas as “vantagens que existem em iniciar uma 
língua estrangeira logo nos primeiros anos” e dar a possibilidade de “proporcionar 
a todos os alunos uma aprendizagem” a que alguns já recorrem particularmente, 
fora da escola. 
 
 Valorização dos saberes curriculares, centralizando-se e rentabilizando-se “ao 
máximo, o tempo letivo dedicado à Língua Portuguesa, à Matemática e ao Estudo 
do Meio”, já que as novas atividades organizadas pela escola, no horário 
preferencialmente após as 15.30h, se enquadravam como extracurriculares ou 
atividades de enriquecimento curricular, que deveriam incidir em “domínios 
desportivo, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e 
comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e 




 Universidade do Minho | Página 44 
 
 
da dimensão europeia da educação” (apoio ao estudo, ensino do inglês, ensino de 
outras línguas estrangeiras, atividade física e desportiva, ensino da música, outras 
expressões artísticas, outras atividades que incidam nos domínios identificados). 
 
 Definição dos tempos que os docentes deveriam permanecer no serviço, à escola 
e aos alunos, para além das vinte e cinco horas letivas (no caso do 1.º CEB): a 
cada Conselho Executivo dos Agrupamentos de Escolas compete definir, dentro 
das 10 horas não letivas, dos docentes do 1.º CEB, tempos obrigatórios de 
permanência nas escolas, para dinamizar atividades de complemento curricular, 
“informação, orientação e acompanhamento dos alunos, participação em 
reuniões pedagógicas, substituição de outros docentes, etc.” 
 
 Tem por base “mais tempo na escola, melhor acompanhamento dos alunos”, 
atribuindo um sentido de utilidade a um maior tempo de permanência dos 
professores na escola, retirado da sua componente não lectiva, possibilitando o 
acompanhamento em atividades diversas, em que os alunos participam, 
melhorando o “nível de aproveitamento dos nossos alunos”. 
 
 “Ocupação plena dos tempos escolares”, tendo em consideração o número de 
aulas previstas e o número de aulas efetivamente leccionadas. Com esta medida 
implementava-se a substituição de docentes, quando algum professor se visse 
impossibilitado de dar a sua aula, não podendo “os alunos ficarem sem 
ocupação”. 
 
O Programa “Escola a Tempo Inteiro” na opinião de Fernando Ferreira e Joaquim Oliveira, 
embora tendo intenção de criar condições de funcionamento da escola, com horário alargado, 
apoiando e indo de encontro às necessidades familiares da atualidade, “na prática tem -se 
verificado que isso representa, não um tempo de aprofundamento da cidadania no espaço 
escolar, mas um acréscimo diário de duas horas de trabalho escolarizado para as crianças” 
(2007, p. 136). Em vez de se criarem condições de trabalho para que este alargamento de 
horário constituísse um tempo privilegiado, onde se proporcionassem “formas criativas de 
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promoção da participação das crianças e dos jovens nos espaços públicos das escolas e das 
comunidades onde aquelas se inserem, organizou-se mais do mesmo” (ibid, 2007, p. 136). 
Há uma lógica dominante de racionalização, que “face ao aumento exponencial dos 
fenómenos de desigualdade e de exclusão […] são necessários olhares críticos que se organizem 
na perspectiva da desconstrução das lógicas dominantes de satisfação do cliente para, deste 
modo, contribuírem para a afirmação de lógicas orientadas para os direitos dos cidadãos” 
(Ferreira e Oliveira, 2007, p. 137). Segundo os autores, esta lógica dominante tem tendência a 
ter a formação cívica e a educação para a cidadania, como forma dos alunos se apropriarem de 
regras de bom comportamento, numa “perspectiva de socialização para a obediência” No 
entanto, uma vez que os alunos são cidadãos no presente, “a escola não pode ser encarada 
como o espaço de preparação para o exercício da cidadania, mas como o próprio espaço da 
cidadania” (ibid, 2007, p. 137). É necessário que a escola consiga desenvolver as condições 
para que as crianças exerçam os seus direitos como cidadãos. Ao fazê-lo, as políticas públicas e 
a escola estão a  
“assumir que as crianças, enquanto sujeitos de direitos, para aprenderem a ler a vida e o mundo de 
forma comprometida e não alienada, precisam de condições e de tempos para descobrirem quem 
são e quais os sentidos da sua existência e da dos outros, agindo cada vez mais pro-activamente 
sobre o que as rodeia.” (Ferreira e Oliveira, 2007, p. 137)  
O cidadão possui direitos mas tem de estar em condições para os exercer e na infância 
não se pode continuar a promover a sua invisibilidade, “excluindo-a dos processos de decisão na 
vida colectiva e remetendo o exercício de cidadania das crianças para a adultez” (ibid, 2007, p. 
138).  
Nas sociedades modernas, para clarificar a ação a prosseguir ou a mudança a operar, 
surge a ideia de projeto. 
“Todo projeto supõe ruptura com o presente e promessas para o futuro. Projetar significa tentar 
quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar 
uma estabilidade em função de promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o 
presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente determinadas rupturas. As 
promessas tornam visíveis os campos de acção possível, comprometendo seus actores e autores” 
(Gadotti, cit. in Veiga, 2001, p. 18). 
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Nas escolas, os projetos refletem a realidade escolar onde se inserem e têm como função 
orientar e clarificar a ação educativa.  
O projeto educativo surge assim como forma e consequência de refletir e interrogar os 
fenómenos escolares, transformando a conceção de escola como unidade administrativa e/ou 
prolongamento da administração central, para uma organização social inserida num contexto 
local específico. 
 
2.5. Projeto Educativo 
  
Segundo Alcino Vilar (1993), um Projeto “nasce da vontade de satisfazer uma dada 
necessidade ou resolver um determinado problema e/ou dilema que a realidade nos coloca” (p. 
27). Surge de uma forma diferente de encarar a realidade e não constitui “antecipação de 
acontecimentos e/ou resultados mais ou menos previsíveis e desejáveis” (ibid., 1993, p. 27), 
sendo antes o resultado de decisões articuladas e fundamentadas que possibilitam a 
concretização de “um determinado curso de acção ´iluminado` por certas hipóteses e/ou 
propósitos” (Vilar, 1993, p. 27) 
Para a elaboração e implementação de um Projeto específico é necessário haver uma 
análise detalhada de dimensões ideológicas, políticas, histórias, etc. No plano educativo, um 
projeto adquire maior importância pois “aponta para uma efectiva democratização da educação 
e do ensino” (Vilar, 1993, p. 27). É o resultado de reflexões e decisões que permitem 
fundamentar e desenvolver projetos concretos de intervenção, adequados aos contextos. O 
projeto tem como ponto de partida o diagnóstico da situação da escola e “afirma as opções da 
escola-comunidade educativa quanto ao ideal da educação a seguir, as metas e finalidades a 
perseguir, as políticas a desenvolver” (Carvalho e Diogo, 1994, p. 47). 
O projeto educativo é um documento de planificação de longo prazo e nasce de uma 
necessidade da escola, “como activador de práticas inovadoras e construtor de espaços de 
formação” (Carvalho e Diogo, 1994, p. 40), tendo a comunidade educativa como lugar de ação. 
Como nasce na escola, o projeto educativo desenvolve-se de acordo com o quadro normativo 
legal e institucional do sistema educativo “numa relação de permanente negociação, impondo, 
por um lado, o seu reconhecimento e garantindo, por outro, a sua singularidade, adequação ao 
contexto em que se desenvolve a autonomia dos actores implicados (ibid, 1994, p. 40). A 
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negociação é uma questão importante, uma vez que a comunidade educativa que “se 
transforma e estrutura na construção de um projeto educativo subordinante e estruturado por 
projetos pedagógicos” (ibid, 1994, p. 40) é sensível às pressões que se exercem sobre a escola, 
não podendo por isso ser ignoradas.  
Em Portugal, segundo Rui Trindade, (1998), a transformação do sistema educativo deve 
ser compreendido em função de três factores: como resultado da necessidade de se inventar 
novas tradições e uma nova identidade democrática, que contribuam para modificar uma 
consciência social, onde ainda se verificam vestígios da cultura política autoritária que 
caracterizou a nossa história recente; da necessidade de se modernizar o aparelho reprodutivo e 
de “responder aos desafios socioeconómicos a que o processo da integração europeia, e o 
atraso de Portugal em relação aos seus parceiros comunitários, obriga” (p. 23); e da 
necessidade de contribuir para que cada cidadão possa “construir projetos de vida exequíveis e 
gratificantes, num mundo caracterizado pela precariedade do conhecimento, pelas relações das 
transformações contínuas e sistemáticas, ao nível político, social, tecnológico, económico e 
cultural (ibid., 1998, p. 23-24). 
Do ponto de vista de Angelina Carvalho e Fernando Diogo (1994), o projeto educativo da 
escola deverá ter como objectivos: 
“i) funcionar como ponto de referência para a gestão e a tomada de decisões dos órgãos da escola e 
dos agentes educativos (já que é um documento de planificação global); 
ii) garantir a unidade de acção da escola nas suas variadas dimensões, dando-lhes um sentido 
global; 
iii) ser o ponto de partida da contextualização curricular (no sentido da adequação do ensino às 
características, interesses e motivações dos alunos); 
iv) servir da base à harmonização das actuações dos professores dos mesmos alunos; 
v) promover a congruência dos aspectos organizacionais e administrativos com o papel educativo da 
escola” (p. 52). 
 
 
2.5.1. Necessisade de um Projeto Educativo 
 
O projeto educativo de escola é fundamental e necessário, como instrumento de 
gestão pois “enumera e define as notas de identidade da escola, formula os objectivos 
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que pretende e exprime a estrutura organizativa da instituição” (Antunez, 1987, p. 11). 
Concebe a escola como unidade organizacional, pressupõe princípios de autonomia na 
sua elaboração e é um “elemento estruturante da sua identidade” (Carvalho e Diogo, 
1994, p. 45). 
As exigências políticas, sociais, económicas, tecnológicas e culturais do mundo actual não 
são conciliáveis com o projeto de educação escolar tradicional. De acordo com Rui Trindade 
(1998), a formação escolar não dá uma resposta eficaz , face às “novas necessidades e 
exigências da atividade laboral que ocorrem nos mais diversos sectores produtivos das 
sociedades contemporâneas” (p. 37) e face às necessidades “de natureza política e sócio 
cultural, que se explicam em função da crise dos dispositivos de regulação social tradicionais 
(ibid, 1998, p. 37). 
Nas sociedades de cariz democrático, como a nossa sociedade, constitui parte integrante 
das preocupações do quotidiano 
“…a liberdade social e política, a importância do exercício dos direitos civis por parte dos cidadãos, a 
despenalização da diferença enquanto factor de segregação social, a igualdade de oportunidades, a 
capacidade de gerir conflitos, o direito à crítica e à formação de juízos de valor acerca dos 
acontecimentos, a capacidade de dialogar, a defesa da tolerância, da solidariedade, do ecumenismo 
da multiculturalidade e do ambiente ou os esforços pela paz e pelo bem-estar dos povos” (Trindade, 
at all, 1998, p. 37). 
No plano social, a crise da família nuclear e os fenómenos de exclusão social (tais como 
violência urbana, toxicodependência, delinquência juvenil, entre outros) e no plano cultural, a 
importância e influência dos órgãos de comunicação de massas, o impacto das novas 
tecnologias no quotidiano, a indústria cultural e a importância do lazer na actualidade, “legitima 
a defesa de um projeto que, no âmbito da educação escolar, se construa de um modo 
congruente, tanto com a singularidade de experiências sociais contemporâneas como com as 
implicações dessas mesmas experiências no plano individual” (trindade, 1998, p. 38). A 
complexidade da vida na atualidade implica que todos que dela fazem parte enfrentem novas 
exigências e se debatam com problemas que exigem outros saberes, uma relação entre esses 
saberes, e outras competências de ordem cognitiva, instrumental e relacional e “um quadro 
ético de referência que permita abordagens e desempenhos de natureza social compatíveis com 
essa complexificação, essas exigências e esses problemas” (trindade at all, 1998, p. 38). É 
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assim importante que os indivíduos consigam manifestar novos tipos de comportamento, quer 
individuais, quer sociais, no âmbito dos diversos contextos com que se deparam e que 
percorrem (escola, família, amigos, trabalho, etc). 
A escola assume uma importância renovada, agora que lhe são atribuídos novos papéis. A 
escola atual não pode ignorar as experiências individuais nem “o papel ativo dos sujeitos na 
construção pessoal da realidade” (Menezes, 1993, p. 309). É importante que a escola através 
de um projeto educativo vá mais além do “promover o treino de habilidades específicas e 
assunção de comportamentos delimitados ou o encorajamento da conformidade” (trindade, 
1998, p. 39) e valorize a exploração de outros tipos de compreensão da realidade, a abertura e 
confronto com outros pontos de vista, a transformação e enriquecimento de perspectivas e 
concepções individuais. 
A alteração do papel tradicional da escola e da comunidade relativamente à educação, 
pressupõe uma nova atitude, configurada no projeto educativo de escola, que constitui a 
“condição essencial de coerência educativa de todas as pessoas implicadas na sua concepção, 
elaboração, implementação e avaliação” (Vilar, 1993, p. 29).  
O projeto educativo deve adaptar-se às exigências e desafios da sociedade 
contemporânea, assente na relação que cada um estabelece com o mundo envolvente e com os 
outros, construindo-se, “consequentemente, em função de um novo tipo de racionalidade 
epistemológica e educativa que permita assegurar a coerência entre os objectivos preconizados, 
os conteúdos dos currículos, os processos didácticos de relacionamento e acesso a esses 
conteúdos” (trindade, 1998, p. 39), bem como as relações interpessoais que se vão 
desenvolvendo ao longo do processo de intervenção educativa. 
Os projetos educativos devem ser adequados às dinâmicas políticas, sociais, económicas, 
tecnológicas e culturais que determinam o estilo de vida do mundo actual, de tal forma que os 
novos sentidos da educação escolar podem ser definidos através dos múltiplos projetos 
educativos, “os quais se explicam em função do modo como são avaliadas as exigências 
políticas, sociais e económicas do mundo contemporâneo bem como as necessidades de 
realização pessoal e social dos indivíduos que o integram” (Trindade, 1998, p. 65). 
O projeto educativo da escola é concretizado em função da construção e da 
implementação dos projetos curriculares da instituição escolar. O projeto curricular assume 
assim um papel central, “na medida em que é através da discussão acerca da sua configuração 
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e das práticas educativas que o identificam que se poderá equacionar o sentido do projeto de 
educação escolar que o sustenta” (Trindade, 1998, p. 71).  
De acordo com Rui Trindade (1998), a principal finalidade do projeto educativo é o 
desenvolvimento pessoal e social dos alunos, devendo ser “encarada como um princípio 
estruturador das intervenções educativas que se processam em contextos escolares” (p. 81), 
pelo que todas as áreas escolares devem ser geridas em função do seu contributo para o 
desenvolvimento pessoal e social dos alunos, pela selecção e valorização de determinados 
objectivos e conteúdos programáticos, mas também “através dos processos de mediação 
instrumental e social que se desenvolvam no âmbito das salas de aula, de uma dada 
organização pedagógico-didáctica do processo de ensino-aprendizagem” (Trindade, 1998, p. 81), 
ou do conjunto de interações que se dá entre os elementos envolvidos nesse processo. Da 
mesma forma, de acordo com o mesmo autor, “o clima institucional” a “cultura organizacional 
das escolas” e a qualidade das parcerias que se vão estabelecendo com associações, 
organismos, instituições e outros recursos da comunidade envolvente, “terão de ser assumidos 
como factores a considerar na configuração de um projeto educativo interessado no 
desenvolvimento pessoal e social das crianças que frequentam os contextos educativos formais” 
(Trindade, 1998, p. 81). Este desenvolvimento pessoal e social deve ser compreendido “em 
função do compromisso prévio com um quadro de valores que, enquanto produto de opções de 
natureza ontológica, permite configurar os alicerces de um projeto educativo” (Ibid., 1998, p. 
81), que se define pelo seu contributo para a promoção da dignidade de quem frequenta o 
espaço escolar, pelo seu empenho no desenvolvimento e na aprendizagem pela vida 
democrática e pelo “reconhecimento da diversidade humana, quer como uma das 
características básicas das comunidades onde nos inserimos, quer, consequentemente, como 
um facto educativo a gerir de um modo positivo e consequente” (Ibid., 1998, p. 82). 
A noção de desenvolvimento pessoal e social, defendido por Rui Trindade (1998) como 
fator principal dos projetos educativos, subordina-se às opções educativas que determinaram 
que a capacitação para a resolução dos problemas de vida, o desenvolvimento psicológico dos 
alunos, e ainda a educação para os valores, fossem consideradas as condições básicas desses 
projetos, que pelo facto de terem resultado  
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“de compromissos estabelecidos com a construção de uma escola democrática […], disponível para 
promover a dignidade e pronta para gerir de um modo positivo a diversidade, presente na população 
que acolhe, deverão expressar, ao nível das práxis educativas que gerarem, coerência e congruência 
com as finalidades globais” (Trindade, 1998, p. 82) 
É necessário que as escolas concebam, organizem, implementem e desenvolvam projetos 
curriculares, com o objetivo de valorizar “a aquisição de competências de construção de um 
significado pessoal para a realidade e de elaboração e realização de projectos de transformação 
desta” (Campos, 1991, p. 10).  
De acordo com Rui Trindade, para se obter sucesso na resolução de problemas de vida, é 
necessário haver mobilização de um conjunto de competências, sejam de ordem cognitiva, 
apoiando “os sujeitos na análise das situações, na definição de soluções para os problemas […], 
na eventual configuração de alternativas às soluções encontradas, ou na antecipação das 
consequências” (1998, p. 82) das ações desencadeadas, sejam de relacionamento interpessoal 
que permitam “aos sujeitos compreender e lidar com outros pontos de vista, cooperar na análise 
e resolução de problemas comuns (1998, p. 82) e compreender os problemas alheios. 
Desenvolvendo o sentimento de competência própria e o desenvolvimento de competências 
instrumentais, contribui-se para a capacitação das crianças e jovens na resolução de problemas 
de vida.  
A valorização da dimensão do desenvolvimento pessoal e social, terá como implicação 
educativa, um novo projeto de desenvolvimento curricular, caracterizado “pela definição e 
selecção de um outro tipo de conteúdos curriculares e pela adopção de novos processos de 
intervenção pedagógica” (ibid., 1998, p. 83).  
Rui Trindade defende que a capacitação para a resolução de problemas de vida “não se 
esgota no esforço de reconceptualização dos desenhos curriculares relacionados com os 
programas académicos” (1998, p. 84), pois além da selecção de conteúdos adequados aos 
objectivos delineados, têm de ocorrer “mudanças significativas nos processos de intervenção e 
dinamização pedagógica que mobilizem os alunos como protagonistas no processo de ensino 
aprendizagem” (ibid., 1998, p. 84). Assim, verifica-se que essa capacitação vai mais além da 
necessidade da educação escolar em prestar mais atenção relativamente a questões 
relacionadas com o ambiente, sexualidade, consumo, participação cívica (entre outros), devendo 
abranger outros objectivos, analisando e agindo em situações concretas de vida. A escola deve 
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ter um propósito mais abrangente, onde se equacionem “quer os objectivos e os conteúdos das 
diversas áreas curriculares, nomeadamente os das áreas curriculares tradicionais, quer os 
processos de intervenção pedagógica que se desenvolvem nesses espaços” (ibid., 1998, p. 86). 
Rui Trindade considera que o desenvolvimento pessoal e social dos alunos e a sua 
capacidade para encarar e resolver os problemas de vida 
“dependem mais da cultura organizacional das escola e do seu clima institucional, bem como da 
qualidade das interacções que aí ocorrem e da organização dos processos de ensino-aprendizagem, 
do que propriamente do trabalho desenvolvido numa disciplina que se afirma preocupada com 
aquele tipo de desenvolvimento” (1998, p. 87). 
Assim, a área de formação pessoal e social avalia-se pelos projetos implementados e 
desenvolvidos e pelo seu contributo na transformação das práticas educativas, “no sentido de 
estas assumirem a sua quota-parte de responsabilidade na promoção de uma educação escolar 
que se defina em função do desenvolvimento pessoal e social dos educandos” (Trindade, 1998, 
p. 88). 
De acordo com este autor, o contributo da escola para capacitar os alunos a enfrentarem 
e a resolverem problemas de vida está dependente da possibilidade dos alunos terem acesso a: 
aprendizagens “significativas e desafiantes ou a vivências escolares que apenas visem assegurar 
a reprodução de um saber que lhes é exterior”; acesso a ambientes educativos que propiciem 
oportunidades para assegurarem o desenvolvimento dos alunos, em direção a níveis mais 
complexos e integrados de auto organização, ou ao contrário, promovam apenas a aquisição e 
reprodução de comportamentos, “tidos como social e culturalmente válidos”; haver cooperação 
e partilha entre os alunos, ou estes serem apenas estimulados ao isolamento, em “situação de 
competitividade interpessoal” (1998, p. 88). 
De acordo com Angelina Carvalho e Fernando Diogo, projeto educativo de escola, 
assumido em todas as suas potencialidades “poderá conter algumas virtualidades de inovação, 
favoráveis ao desenvolvimento de auto-formação, ligada à investigação e estruturação de um 
saber profissional e de uma cultura própria de uma escola singular (1994, p. 39). 
O projeto educativo possibilita à escola assumir-se como organizadora da diversidade e 
construtora de espaços de autonomia. Permite a delegação de responsabilidades e promove a 
implicação dos diversos intervenientes. É gerador de descentralização, como defendem Angelina 
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Carvalho e Fernando Diogo (1994), ao passar para a escola o centro de decisões, esta assume-
se como centro da ação educativa e ao possibilitar processos de negociação e de 
contratualização que conduzem à redistribuição de funções de iniciativa e de decisões, dentro da 
própria escola. Ao favorecer a aproximação dos centros de decisão dos atores, é “impulsionador 
de uma atitude democrática e comunicativa” (Ibid, 1994, p. 50). 
A autonomia e a participação são conceitos inseparáveis do projeto educativo porque 
“exprimindo e afirmando a autonomia da escola […] é, ele próprio, factor de autonomia, na 
medida em que toda a autonomia que se exerce se reforça” (Ibid., 1994, p. 54) e participação 
porque como o projeto é de escola, é o “resultado dos consensos que a comunidade educativa 
estabeleceu no debate democrático acerca do caminho a seguir” (Ibid., 1994, p. 54). 
 
2.5.2. Projeto Educativo de Escola, educação e cidadania 
 
A educação para a cidadania, vista como uma educação para os valores envolve o 
desenvolvimento pessoal e social dos alunos e, de acordo com Rui Trindade, define-se em 
função de três eixos estratégicos: democracia, dignidade e diversidade, que se revelam “factores 
invariantes subjacentes às finalidades educativas mais amplas que deverão configurar o 
desenvolvimento de projectos educativos nas sociedades contemporâneas” (1998, p. 103). 
O projeto educativo, como qualquer projeto de educação escolar, comporta, de forma 
mais ou menos explícita, um projeto de educação para os valores, mesmo que a prioridade da 
acção seja a imposição de determinados padrões de conhecimento, uma vez que “em última 
análise se relaciona com a concretização de uma estratégia de regulação social” Trindade, 
1998, p. 103), pois acaba por contribuir para formar o desenvolvimento cognitivo, atitudinal, 
afetivo e emocional dos alunos e condicionar os processos por eles utilizados, na abordagem da 
realidade envolvente, o que “prefigura um conjunto de prescrições de natureza ideológica, 
axiológica e epistemológica com aplicações inequívocas sobre as modalidades de 
relacionamento” (ibid., 1998, p. 103) e as representações que os alunos constroem sobre o 
meio físico e social onde se inserem.  
A escola deve ser reconhecida como um espaço social com características próprias e 
singulares, com capacidade de resposta e adaptação. Cada escola é um espaço diferente, pelo 
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que a “diversidade, longe de ser negligenciada deverá ser potenciada, no sentido de criar maior 
riqueza e inovação” (Carvalho e Diogo, 1994, p. 39). 
A questão da educação para os valores não se pode desligar dos projetos de educação 
escolar, e sendo esta uma dimensão fundamental dos mesmos, a educação para os valores 
deverá ser entendida como uma questão primordial no desenvolvimento e implementação dos 
projetos educativos, devendo ser abordada intencionalmente e tratada nesse âmbito, como uma 
questão educativa central. 
O desenvolvimento pessoal e social dos alunos no âmbito da educação escolar determina-
se ao nível dos processos e das modalidades organizativas relacionadas com as dinâmicas de 
ensino-aprendizagem, “podendo contribuir para um projecto interessado em tal 
desenvolvimento, ou, ao contrário, podendo contribuir para concretizar apenas um projeto de 
modelagem socializadora” (Trindade, 1998, p. 112). 
Em ambiente escolar, o desenvolvimento pessoal e social das crianças depende da 
natureza e qualidade dos projetos educativos implementados pelas escolas. A formação pessoal 
e social dos alunos está directamente relacionada com as interacções que se constroem nos 
diversos contextos escolares, sejam elas entre os saberes culturalmente organizados, os diversos 
tipos de instrumentos e os dispositivos que regulam essas interacções (planificação, avaliação, 
organização do espaço e do tempo, etc.) ou as interações com os professores e colegas que, no 
conjunto, “contribuem para promover, explicita ou implicitamente, aprendizagens de natureza 
instrumental, cognitiva, social, ética e moral” (ibid, 1998, p. 219). 
De acordo com o autor citado, para que as escolas consigam operacionalizar projetos de 
formação pessoal e social, há que ter em consideração um conjunto de decisões que se 
prendem com o seguinte: 
a)  gestão administrativo-pedagógica do espaço escolar, que deve possibilitar a 
implementação de projetos educativos, capazes de assegurar uma intervenção que 
seja contextualizada, refletida, integrada e coerente com os valores, os princípios, as 
necessidades e os recursos envolvidos, nas áreas diversificadas da vida escolar, 
“numa via de intervenção que valorize os procedimentos democráticos” (Trindade, 
1998, p. 219); 
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b)  desenvolvimento de um clima institucional e organizacional de escola, que promova 
ambientes educativos que permitam aprendizagens significativas, organizadas numa 
lógica que valorizem a cooperação e a partilha entre todos os agentes envolvidos no 
quotidiano escolar; reconheça diferentes ritmos e capacidades de aprendizagem; 
favoreça a participação dos alunos nas tomadas de decisão; tenha no sucesso 
educativo um objetivo primordial a atingir; 
 
c)  construção e consolidação de dispositivos pedagógicos que estimulem o 
protagonismo dos alunos, ao nível da exploração, reflexão e construção do 
conhecimento, a partir do conjunto de significados que cada um constrói acerca da 
realidade, num processo de ensino-aprendizagem, permitindo que o aluno se 
confronte com a realidade e a informação relevante, construa saberes e os aplique em 
situações reais; 
 
d)  planeamento e implementação de outros projetos, criando oportunidades de 
formação e desenvolvimento em domínios como a área escola, atividades de 
complemento curricular ou formação pessoal e social; 
 
e)  desenvolvimento de sistemas e apoios educativos, que reforcem e alarguem a 
reflexão educativa, contribuindo para a elaboração e concretização das respostas; 
 
f)  estabelecimento de parcerias institucionais que permitam potenciar a cooperação , 
com a realização de acções articuladas e integradas, assim como optimizar e 
mobilizar outros recursos materiais e humanos, necessários para o desenvolvimento e 
implementação dos projetos a desenvolver pelas escolas. 
 
Não se podem dissociar as aprendizagens instrumentais dos alunos, do seu 
desenvolvimento pessoal e social, uma vez que é este que lhes possibilita utilizar os 
instrumentos culturais e, no processo ensino-aprendizagem, os estimula a superarem-se e a 
confrontarem os seus pontos de vista com os dos outros e a desenvolverem-se 
sociocognitivamente, refletindo e dando sentido às suas experiências pessoais, ou estabelecendo 
relações com os outros e com o conjunto de saberes “considerados socialmente úteis, que cada 
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um deverá utilizar, de forma a responder aos desafios e às exigências da vida nas sociedades 
contemporâneas, bem como a satisfazer as suas necessidades pessoais e sociais” (Trindade, 
1998, p. 222). 
Desta forma, o desenvolvimento pessoal e social dos alunos está dependente da 
transformação das escolas, enquanto contextos de formação. O desenvolvimento de projetos 
educativos contribui para essa transformação e para que as escolas se assumam como espaços 
e contextos capazes de promover a formação e desenvolvimento pessoal e social.  
Face às exigências crescentes de uma sociedade que se quer projectar no futuro, é 
necessária “uma escola renovada, sobretudo no plano das ideias e atitudes inovadoras” (Vilar, 
1993, p. 28). O projeto educativo de escola é um documento estratégico ao serviço da 
construção desta conceção de escola, que se afirma “como escola pluridimensional: um centro 
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No presente capítulo, analisaremos em que circunstâncias foram criados os Territórios 
Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) e as mudanças que esta medida de política 
educativa introduziu no sistema educativo português “que prescreve uma intervenção num 
determinado espaço geográfico, administrativo e social de combate aos problemas de exclusão 
social e exclusão escolar, que pressupõe uma política de discriminação positiva” (Barbieri, 2003, 
p. 43). 
Este programa foi desenvolvido pelo Estado português, com o objetivo de estabilizar e 
melhorar as organizações escolares envolvidas, rumo à inclusão educativa, sucesso educativo e 
coesão social. Com essa finalidade, nesses contextos educativos, houve necessidade de criar 
espaços de apoio,onde equipas de técnicos especializados acompanham e orientam os alunos 
no combate ao abandono, na melhoria do sucesso escolar e na promoção de condições de 
igualdade de oportunidades.  
Nesta perspetiva, as equipas multiprofissionais e a animação socioeducativa em particular 
têm um papel primordial na consecução de resultados positivos, tanto na pacificação das 
relações sociais como na melhoria das aprendizagens.  
 
3.1. Projetos Educativos de Intervenção Prioritária 
 
Em Portugal tem-se assistido a políticas de discriminação positiva, que visam contribuir 
para a igualdade de oportunidades, no combate à desigualdade social. De acordo com Ana Vieira 
e Ricardo Vieira (2011), a busca de igualdade de oportunidades tem vindo a ser substituída por 
estratégias de luta contra a exclusão social “que as políticas educativas põem em prática em 
territórios que as culturas minoritárias ocupam” (on-line).  
Segundo estes autores, o termo território está cada vez mais presente nas políticas 
públicas, com crescente implicação dos atores locais e regionais nas decisões, planeamento e 
desenvolvimento das comunidades, verificando-se uma “gradual emancipação do Estado nestas 
tarefas, tradicionalmente suas, descentrando o seu poder para outras entidades que considera 
legítimas nesta missão” (ibid. 2011, on-line). 
A este propósito, Helena Barbieri refere que o termo território implica  
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“[…] uma identidade de pertença territorial, uma solidariedade territorial e vontade de autonomia 
territorial e, também, da importância de articular diferentes perspectivas espaciais, tais como, 
espaço económico, espaço social, espaço cultural, espaço histórico, espaço de comunicação e 
informação, espaço politico e administrativo, espaço lúdico, espaço ideológico e espaço geográfico” 
(Barbieri, 2003 p. 49). 
De acordo com a autora, essas “formas sociais são permeáveis a desarticulações e 
contradições”, o que possibilita o surgimento de “outras lógicas, outras identidades e 
solidariedades originando, provavelmente, novas formas territoriais (ibid. p. 50). 
Assim, a territorialização surge através de diretrizes que visam colmatar necessidades 
específicas, tendo em conta as características de determinado território, com o envolvimento da 
população em causa. 
No contexto actual da educação, no nosso país, a territorialização política é, segundo Ana 
Vieira e Ricardo Vieira, “uma forma de articulação entre o Estado e o local, para a concretização 
de ganhos em relação à qualificação de jovens e adultos” (2011, on-line). Desta forma o Estado, 
reconhecendo aos atores locais parte das suas competências, dota as comunidades locais de 
mais poder representativo, que podem transferir para a escola.  
Os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) foram criados em 1996 pelo 
Ministério da Educação (Ddespacho 147-B/ME/96), de acordo com a Lei de Bases do Sistema 
Educativo – lei n.º 46/86, de 14 de outubro – que define como responsabilidade do Estado a 
promoção da “democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade 
de oportunidades no acesso e sucesso escolares”.  
Estes Territórios foram refundados em 2008 (Despacho normativo n.º 55/2008), tendo 
em vista a promoção da “territorialização das políticas educativas segundo critérios de prioridade 
e de discriminação positiva” (Formosino e Machado, 2011, on-line), dado que alguns contextos 
sociais onde se integram os estabelecimentos escolares “apresentam características que 
potenciam o risco de insucesso e abandono escolar” (ibid, 2011, on-line).  
De acordo com Helena Barbieri, os TEIP supõem uma política de descriminação positiva 
mas também uma delimitação dos problemas sociais e escolares, pressupondo uma intervenção 
para além da dimensão escolar. Com esta medida pretende-se uma “intervenção em 
determinado espaço geográfico, administrativo e social de combate aos problemas de exclusão 
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social e exclusão escolar, preconizando-se o papel dos actores locais e o estabelecimento de 
parcerias” (Barbieri, 2003 p. 44).  
As medidas de compensação educativa estão previstas no despacho normativo 98-A/92 
de 20 de junho e, conforme o despacho n.º 22/SEEI/96, traduzem-se no “desenvolvimento de 
programas específicos e ou alternativos, destinados a superar dificuldades detectadas no 
decurso do processo de aprendizagem”. Medidas essas que estão direcionadas a “grupos 
específicos do ensino básico”, que estão associados, no plano escolar ao “insucesso” e a 
“problemas de integração”, “risco de abandono” e “dificuldades condicionantes de 
aprendizagem”. 
De acordo com Ana Vieira e Ricardo Vieira, as medidas deste despacho são 
fundamentadas com uma realidade de “elevado grau de heterogeneidade sócio cultural”, 
existentes em zonas específicas com “número significativo de alunos de diferentes etnias, filhos 
de migrantes ou filhos de populações itinerantes”, o que exige às escolas pedagogias 
diferenciadas de modo a equilibrar as diferenças. Segundo os autores essas diferenças são 
compensadas com medidas curriculares alternativas porque  são vistas como implicando 
dificuldades de aprendizagem.  
O despacho n.º 147–B/ME/96 apresenta como objetivo primordial dos TEIP, a promoção 
da “igualdade do acesso e do sucesso educativo da população escolar do ensino básico”. Num 
estudo levado a cabo por Canário, Alves e Rolo (2001), os autores concluíram que os habitantes 
com medidas TEIP pertencem a “populações perfeitamente integradas nos sistemas de trabalho 
e de consumo” e que, não obstante a situação de vulnerabilidade social em função da 
precariedade laboral, estão sujeitos a situações de “exploração” em vez de “exclusão”, ao 
serviço de objectivos políticos que não ignoram a possibilidade de “controlo social” (Canário, 
Alves e Rolo, 2001 p. 39). Assim, a medida TEIP poderá ter uma dupla interpretação, por um 
lado, define uma medida de promoção da inclusão e que, por outro, discrimina negativamente a 
população a quem se destina. 
A emergência dos TEIP no contexto Educativo Português está relacionada com a exclusão 
social e a exclusão escolar. Os TEIP “recuperam a importância do papel da educação enquanto 
contributo para a resolução das questões de desigualdade social” (Barbieri, 2003: 45). Surgem 
como “elementos organizacionais e pedagógicos, concebidos para confrontar os problemas do 
abandono e do insucesso escolar, em áreas geográficas caracterizadas pela concentração de 
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populações socialmente excluídas” sarmento et al., 2000:106). São fruto de “uma renovada 
preocupação social, específica de uma nova orientação política resultante da mudança do 
governo conservados para um governo com um programa que enfatiza as políticas sociais” (ibid. 
p. 106). 
Na perspetiva de Barroso, o Estado surge como organizador de um sistema de ensino, 
numa lógica de “serviço público”, propiciador da igualdade de oportunidades ao acesso e 
sucesso educativo. Aos estabelecimentos de ensino compete adequar as características locais, 
particulares e específicas, criando condições de promoção da justiça social e da democratização 
das instituições. Neste sentido, “a devolução de competências às comunidades locais e à escola 
não põe em causa o papel do Estado, mas transforma-o” (Barroso, 1997: 38). Com a 
territorialização das políticas educativas dá-se a transferência de poderes e de funções do nível 
nacional e regional, para o nível local, “reconhecendo a escola como um lugar central de gestão 
e a comunidade local (em particular os pais dos alunos) como um parceiro essencial na tomada 
de decisão” (ibid. p. 30). 
Segundo Gontcharoff, a descentralização traz a exigência de diferentes alternativas a uma 
escala territorial, a par das exigências das colectividades locais. Para este autor “não há um 
verdadeiro território sem o projecto dos actores que o habitam. O território é determinado pela 
rede de actores que são capazes de trabalhar em conjunto num projecto local de 
desenvolvimento” (Gontcharoff, 1999 p. 4). 
Os primeiros TEIP foram constituídos, neste quadro de descentralização dos poderes do 
estado e de territorialização das políticas educativas em Portugal, no ano letivo de 96/97 e, tal 
como os posteriores, vieram “adensar a panóplia de medidas de apoio às populações mais 
desfavorecidas, no seguimento de medidas mais abrangentes” (Barbieri, 2002: 62), com 
objetivos de combate à pobreza e à exclusão social, no plano da educação, no intuito de 
descriminar positivamente a população e atenuar os maus resultados escolares. Os TEIP 
circunscrevem um espaço de intervenção educativa, com responsabilização de diversos atores 
locais e reconhecimento de novas formas de associativismo. Neste contexto, os problemas 
sociais dos alunos são ponto de partida para o insucesso e outras problemáticas escolares, pelo 
que segundo Ana Vieira e Ricardo Vieira, a estratégia adotada com os TEIP “procura interligar 
causas e resultados, e concertar uma panóplia de problemas e de diferenças, 
descomprometendo, assim, o sucesso escolar” (2011, on-line) dos alunos.  
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Uma das componentes obrigatórias dos TEIP consiste na “progressiva coordenação de 
políticas educativas e a articulação da vivência das escolas de uma determinada área geográfica 
com as comunidades em que se inserem” (desp. 147-B/ME-96); segundo o mesmo despacho, 
relaciona-se com o trabalho a desenvolver, com vista à elaboração de um projeto educativo, com 
a intervenção de vários parceiros “designadamente, professores, alunos, pessoal não docente, 
associações de pais, autarquias locais, associações culturais e recreativas” (ibid.) 
Para possibilitar as suas diretivas, a lei contempla os TEIP com meios especiais, 
nomeadamente apoios financeiros e outros recursos adicionais, tais como a afectação de 
recursos humanos adicionais, nomeadamente equipas SPO (Serviços de Psicologia e Orientação 
Profissional), EE (Educação Especial), e de novos atores educativos como Animadores e 
Mediadores. 
Para Canário (2004) as noções de “território” e de “territorialização” têm um lugar central 
nos debates sobre a política educativa, por três razões principais: reconhecimento da 
´ingovernabilidade` do sistema escolar; difusão das funções da educação e formação, 
questionando a hegemonia escolar e o monopólio educativo da escola; tendencial globalização 
ao nível local, da ação educativa (Canário, 2004 p. 56). Segundo este autor, um dos pontos 
críticos da experiência dos TEIP, nesta primeira fase, consistiu na dissociação das “situações de 
aprendizagem escolar das situações sociais em que elas se inscrevem” (ibid., 2004 p. 56). No 
caso dos TEIP esta perspectiva manifestou-se em três dimensões:  
“a primeira diz respeito à definição do problema que justifica a ´intervenção prioritária`; a segunda 
prende-se com o facto da a acção educativa, conduzida ao nível local, permanecer ´refém` da 
forma escolar; a terceira diz respeito à persistência de modalidades de regulação burocrática 
centralizada, por parte da administração” (Canário, 2004 p. 56). 
Mais recentemente, com o despacho normativo n.º 55/2008, de 23 de outubro, foi 
relançado o Programa TEIP, designado como TEIP de segunda geração (ou TEIP2). Dando 
continuidade ao primeiro Programa, o TEIP2 foi alargado a mais escolas e agrupamentos de 
escolas e entre os seus objetivos centrais, propõe-se melhorar a “qualidade das aprendizagens 
traduzida no sucesso educativo dos alunos; combater o “abandono escolar” e as “saídas 
precoces do sistema educativo”; criar “condições que favoreçam a orientação educativa e a 
transição qualificada da escola para a vida activa”; fomentar a articulação da escola e 
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instituições de formação com os “parceiros educativos – incluindo o tecido institucional público, 
empresas e a sociedade civil […]” em “áreas geográficas problemáticas”; constituir a escola 
enquanto promotora do “desenvolvimento integrado” da comunidade, através da “qualificação, 
reconhecimento e certificação de competências” e da “animação cultural” (despacho normativo 
n.º 55/2008).. 
Sobre este aspeto, Ana Vieira e Ricardo Vieira referem que o despacho normativo n.º 
55/2008 aponta uma dupla dimensão da medida TEIP: 
 “Os contextos sociais em que as escolas se inserem podem constituir-se como factores 
potenciadores de risco de insucesso no âmbito do sistema educativo normal, verificando-se que em 
territórios social e economicamente degradados o sucesso educativo é muitas vezes mais reduzido 
do que a nível nacional, sendo a violência, a indisciplina, o abandono, o insucesso escolar e o 
trabalho infantil alguns exemplos da forma como essa degradação se manifesta” (despacho 
normativo n.º 55/2008). 
Segundo os autores, são considerados social e economicamente degradados os territórios 
educativos onde existem, não necessariamente em conjunto, violência, indisciplina, abandono, 
insucesso escolar ou trabalho infantil. Referem que “antes de existir intervenção social é 
necessário inventariar os motivos pelos quais a mesma é considerada necessária” (Ana Vieira e 
Ricardo Vieira, 2011, on-line) e que o diagnóstico social de certos territórios, patente no 
despacho, não deixa de ser largamente generalizado, e direcionado, sobretudo, “para os 
particularismos negativos que alguns autores interpretam desde 1996, ao abrigo da primeira 
legislação TEIP” (Ibid., 2011). Na sua perspectiva, interessa definir os conceitos de violência, 
indisciplina, abandono escolar e trabalho infantil, para que se possa, “no discurso legal, 
compreender objectivamente o que une os diferentes territórios educativos que o despacho 
normativo n.º 55/2008 contempla” (Ibid., 2011). Chamam ainda a atenção para o facto de 
estes Territórios serem designados por Educativos, gerar uma “descontinuidade entre o conceito 
e o significado”. A constituição de Territórios Educativos, assenta num ideal de abertura entre a 
escola e a comunidade envolvente, com “pluralidade de territórios de diferentes áreas e saberes, 
de diferentes organizações sociais, trabalhando em conjunto os meios para atingir os objectivos, 
que conjuntamente definiram” (Ana Vieira e Ricardo Vieira, 2011, on-line). Contudo, verifica-se 
uma discrepância entre o ideal e o real. Segundo estes autores, na letra da Lei, a propósito das 
escolas ou agrupamentos de escolas que podem integrar os TEIP, faz-se referência ao elevado 
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número de alunos que estão em risco de exclusão social e escolar, “identificados a partir da 
análise de indicadores de resultados do sistema educativo e de indicadores sociais dos territórios 
em que as escolas se inserem” (despacho normativo n.º 55/2008, art.º 2.º n.º 1). Como se 
pode verificar, os territórios escolares são identificados a partir da análise dos ´territórios`, não 
se fazendo referência a ´educativos`, numa visão geográfica. 
Como refere António Nóvoa, a escola, numa sociedade do conhecimento,  tem de criar 
redes e instituições que para além dela “se ocupem da formação, da cultura, da ciência, da arte, 
do desporto” (Nóvoa, 2005, p. 17), naquilo que ele designa por “espaço público da educação”, 
um espaço em que a escola é um dos seus “polos principais mas que é ocupado por uma 
diversidade de outras instâncias familiares e sociais (ibid. 2005 p. 17). 
Já em 1994, José Correia e João Caramelo, referiam que à escola são pedidas 
demasiadas respostas de natureza social, às quais, sozinha, é incapaz de dar resposta. Se por 
um lado a escola ocupa mais tempo dos jovens “que são submetidos a um processo de 
escolarização cada vez mais intensivo e extensivo” (Correia e Caramelo, 1994: 170), por outro, é 
objecto de um “conjunto vasto e heterogéneo de solicitações sociais” (ibid., 1994: 170), a que 
não consegue dar resposta, dada a multiplicação de problemas sociais que se espera que ela 
resolva, sem que estes problemas sejam problemas escolares. 
É então importante criar projetos que potenciem lugares de encontro entre famílias, 
professores, alunos e funcionários, apoiados por profissionais de educação e de animação social 
e que esses projetos correspondam efetivamente às necessidades da comunidade educativa a 
que se destina. 
“Não basta falarmos em discursos renovadores e continuarmos reféns de uma escola guardiã do 
saber ao serviço de um poder centralizador, sem atender às identidades das escolas e das 
comunidades. A escola burocrática, administrativa e centralista não permitiu construir autonomias 
para gerir projectos relevantes em relação à tríade – transmissão/reprodução/emancipação – de 
saberes, valores e práticas educativas” (Peres, 2010 p. 20). 
Segundo João Formosinho e Joaquim Machado (2001), a criação dos TEIP atribui à escola 
uma dupla funcionalidade: como entidade “directamente responsável pela promoção do sucesso 
educativo”, que é condição básica para a equidade social e como instituição central “do 
processo de desenvolvimento local envolvendo a participação da comunidade educativa (o que 
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obriga ao estabelecimento de relações de parceria com outras estidades presentes no território) 
” (on-line). 
O desenvolvimento comunitário tem em vista melhorar a qualidade de vida das 
comunidades e a sua capacidade de resolução autónoma dos problemas, pelo que as escolas 
que integram o Programa TEIP têm o desafio de construírem “projetos que optimizem os meios 
humanos e materiais disponíveis no território educativo em que se inserem e substituir a 
dispersão das intervenções de cada uma das entidades e agentes da comunidade pela visão 
comum dos problemas e dos objectivos e pela cooperação para a sua concretização” 
(Formosinho e Machado, 2001, on-line). Desta forma, os projetos educativos TEIP devem 
envolver “um conjunto diversificado de medidas e acções de intervenção na escola e na 
comunidade” (ibid, 2011, on-line), com vista à qualidade do percurso e dos resultados escolares 
dos alunos, redução dos níveis de abandono e de insucesso escolar, transição da escola para a 
vida ativa e intervenção da escola como agente educativo e cultural central na vida da 
comunidade educativa, de acordo com o Despacho normativo n.º 55/2008, art.º 3.º. 
É nesta perspetiva que se enquadra a Animação Sociocultural. Apresenta-se como um 
movimento de Educação Social que, tomando como finalidade a dinamização social, persegue a 
consciencialização e a participação, gerando e estruturando processos autónomas onde a 
comunidade esteja amplamente envolvida. 
 
3.1.1. Animação sociocultural e ócio 
 
Partido da definição do dicionário da Real Academia, Animação é o “conjunto de acções 
destinadas a impulsionar a participação das pessoas numa determinada actividade, e 
especialmente no desenvolvimento sociocultural do grupo de que formam parte”. Nesta 
perspetiva Manuel Cuenca (2006), refere a Animação como um conjunto de ações realizadas 
pelo animador, destinadas a impulsionar e promover o desenvolvimento de um grupo de 
pessoas, como “estratégia de intervenção que trabalha por um determinado modelo de um 
desenvolvimento comunitário” (p.127).  
Da mesma forma, também o ócio é considerado, um conjunto de ações, mas 
impulsionadas, “pelo próprio indivíduo ou pela sociedade” com o objetivo da “satisfação vital” 
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(Cuenca, 2006, p. 127). Este autor refere que, embora parecendo, as definições de animação e 
de ócio não são opostas, pelo contrário, relacionam-se. Cuenca (2006) defende que é necessário 
transformar “uma cultura do ócio onde as pessoas são fundamentalmente 
espectadores/consumidores, numa cultura em que as pessoas sejam participantes/actores” 
(Ibid, 2006, p. 129) em tudo o que diz respeito à sua vida pessoal e social. Desta forma o ócio 
permite a “participação e auto-realização pessoal e comunitária” (Ibid, 2006, p.129). 
É mais fácil intervir, para haver desenvolvimento pessoal, social e comunitário, através do 
ócio, pois as emoções positivas favorecem a motivação. Desta forma possibilita-se à Animação 
Sociocultural “transcender outros âmbitos de identificação e individualização, chegando assim a 
aprofundar e pôr em prática, valores como: respeito, diálogo ou tolerância, juntamente com 
capacidades como compreensão ou empatia”(Ibid, 2006, p.132). 
O ócio não tem necessariamente a ver com a disponibilidade de tempo, mas com a 
motivação, interesses e desejos. 
A animação sociocultural, pelas experiências de ócio, consegue o desenvolvimento de 
competências e valores de forma mais eficaz, quando comparada com o mundo laboral. Permite 
“introduzir outras dinâmicas de comunicação e relação humana, que têm uma especial 
incidência no desenvolvimento pessoal e social” (Ibid, 2006, p. 134). 
Normalmente situa-se a animação sociocultural (ASC) dentro do setor não formal do 
universo educativo, de acordo com as características habituais dos programas educativos não 
formais: atender às necessidades e aos interesses das populações, com utilização de 
metodologias ativas e participativas, com poucas ou nenhumas “exigências académicas e 
administrativas para a inclusão nas actividades” (Trilla, 2004 p. 33). Os programas de ASC 
ocorrem em contextos institucionais não formais (universidades populares, centros de tempos 
livres…), em contextos educativamente informais (espaços urbanos abertos, centros de 
moradores…) e em contextos institucionais próprios da educação formal. 
As atividades promovidas pela ASC podem ser estruturalmente não formais ou englobar a 
sua projeção educativa, partindo de configurações informais (organização de uma festa popular 
por exemplo). A ASC pode também originar ou facilitar a realização de programas educativos de 
caráter formal, nomeadamente pela motivação dos adultos para acederem ou prosseguirem os 
estudos. Desta forma, a ASC genericamente pertence ao setor não formal, mas pelos contextos 
em que atua e pelas atividades que promove, projeta-se nos outros setores. 
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De acordo com Trilla (2004), na pedagogia do ócio ou educação nos tempos livres, a 
reflexão teórica centra-se no conceito de tempos livres enquanto na ASC centra-se em redor dos 
conceitos de cultura, comunidade e participação. Segundo o autor, tradicionalmente, a 
pedagogia do ócio é pedagógica, com o desenvolvimento de um trabalho “inequivocamente 
educativo” (colónias de férias, ludotecas…), e em ASC isso não sucede. 
Trilla (2004) refere o tipo de saber que se cria ou exprime através da ASC: 
 “…a discussão e a elaboração de conteúdos podem ser, pelo menos de sete tipos ou níveis 
diferentes: 1 – nível metateórico, onde se discute sobre o que é o estudo próprio da ASC; 2 – nível 
sistemático-conceptual, onde se discute conceitos e palavras, refletindo-se sobre o próprio conceito 
de ASC; 3 – Nível ideológico ético-político, onde se discutem finalidades, compromissos e conflitos; 4 
– Nível sociológico, onde se prepara o conhecimento essencial sobre o âmbito da intervenção, pois é 
essencial conhecer a realidade onde se intervém; 5 – nível psicológico, com o conhecimento dos 
sujeitos sobre os quais se atua; 6 – nível metodológico ou tecnológico, onde se elaboram os 
conhecimentos mais eficazes para atingir os objetivos propostos, sendo neste nível que se deve 
realizar a elaboração dos conteúdos e onde se proporciona consistência à ASC; 7 – nível da 
elaboração experiencial, onde os agentes analisam no terreno, a experiência “para extraírem um 
conhecimento que optimize a experiência subsequente”(p. 39). 
 
 
3.1.2. Animação sociocultural e cultura 
 
Para Trilla (2004), o termo cultura parte de um conceito amplo, como o conjunto de 
“conhecimentos, valores, tradições, costumes, procedimentos e técnicas, normas e formas de 
relacionamento… - que se transmite e adquire através da aprendizagem” (p. 20). Assim, a 
cultura transmite-se socialmente; gera-se e herda-se na vida social, não sendo transmitida 
geneticamente ou biologicamente.  
O conceito de animação sociocultural está associado ao conceito de cultura. Não ao 
conceito de cultura na forma académica (saberes da escola) ou elitista “culta” (de quem aprecia 
uma obra de arte), mas a cultura como “modo complexo que inclui conhecimentos, convicções, 
artes, leis, moral, costumes e qualquer outra capacidade e hábitos adquiridos pelo homem na 
qualidade de membro de uma sociedade” (Taylor, 1871 cit in Trilla, 2004, p. 20). 
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De acordo com Trilla (2004), a ASC define-se em oposição à cultura oficial ou dominante 
e surge como “alternativa e combativa” à cultura de massas e ao que ela representa, como o 
consumismo, o imperialismo cultural, ideologias e valores considerados inadmissíveis. A enfase 
da animação sociocultural é posta na cultura popular numa mobilização contra a cultura oficial e 
a cultura de massas.  
Trilla (2004) refere-se aos conceitos animação sociocultural e difusão cultural, 
mencionando que o termo animação tem-se apresentado como alternativa a difusão, pois este 
pressupõe os indivíduos ou grupos como meramente recetores de cultura e animação torna-os 
agentes ativos dessa cultura. Paralelamente, e em alternativa surgem os termos democratização 
da cultura e democracia cultural. Recorrendo a E. Grosjean e Hingberg (1980, cit in Trilla, 2004, 
p. 22), o autor refere que na democratização da cultura há uma dinâmica cultural descendente, 
onde a cultura aparece como algo estabelecido que se deve aproximar da população, elevando 
“o nível cultural das massas”. Contudo, neste caso, a cultura é gerada à margem das pessoas 
e/ou grupos a quem se dirige (recetores). A cultura é difundida, mas a sua produção pertence a 
setores minoritários da sociedade. Ou seja, há a democratização do consumo da cultura mas a 
sua criação permanece elitista. Na democracia cultural, de acordo com os mesmos autores 
citados, há uma dinâmica cultural ascendente: confia-se a definição de cultura à população, 
onde cada um é “beneficiário da cultura adquirida, mas, sobretudo, senhor da definição desta 
cultura considerada como movimento” (E. Grosjean e Hingberg cit. in Trilla, p. 23); a animação 
socio cultural não é difusora de cultura mas “uma forma de transformar a potencialidade das 
comunidades para a gerar” (Trilla, 2004, p. 23). 
Foi em 1960 que o conceito de animação socio cultural se difundiu. Trilla questiona-se se 
o termo animação será o mais adequado, referindo que há quem prefira utilizar dinamização 
sociocultural já que animar pressupõe que se parte do zero e dinamizar se “trata de acelerar ou 
activar qualquer coisa que já existe ou é incipiente” (Trilla, 2004, p. 24). 
Com a expressão “animação sociocultural”, segundo este autor, estão-se a designar 
aspetos ou momentos diferentes das ações ou dos processos, ou se está a enfatizar 
diferentemente a maneira como deveriam de ser essas ações ou processos. Segundo este autor 
(2004), as caraterizações não têm de ser necessariamente contraditórias entre si: 
- animação sociocultural como ação, intervenção, atuação – indica o que o agente faz; 
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- animação sociocultural como atividade ou prática social – indica não exclusivamente o 
que o agente faz, mas o que promove (uma prática ou atividade social desenvolvida 
conjuntamente pelos agentes e pelos destinatários; 
- animação sociocultural como método, maneira de proceder, com uma técnica, um meio 
e um instrumento – salienta o aspeto elaborado e metódico da investigação; 
- animação sociocultural como processo, com uma dimensão dinâmica ou processual – 
indica a sucessão evolutiva ou progressiva de acontecimentos; 
- animação sociocultural como programa, projeto – com trabalho de conceção das 
atividades, dos processos e das ações. 
No que respeita às finalidades da animação sociocultural, são muito vastas e 
diferenciadas, pelo que, poucas são as coisas que não se tenha proposto conseguir, pela 
animação sociocultural “desde finalidades tão genéricas como a transformação da sociedade ou 
a formação integral da pessoa, até propósitos tão radicais como a autogestão social, passando 
por formulações tão concretas, como dar a conhecer o folclore”(Trilla, 2004, p. 26). 
Trilla (2004) define animação sociocultural como  
“o conjunto de ações realizadas por indivíduos, grupos ou instituições numa comunidade (ou num 
setor da mesma) e dentro do âmbito de um território concreto, com o objetivo principal de promover 
nos seus membros uma atitude de participação activa no processo do seu próprio desenvolvimento 
quer social quer cultural” (p. 26). 
 
Na sua definição, o autor usa ação em vez de intervenção, por ser mais genérica e 
compreender mais extensamente o que os agentes da animação fazem, enquanto intervenção 
sugere a ação que vem do exterior. Em animação, os agentes “mais do que intervir, atuam de 
dentro para dinamizarem, catalisarem… determinados processos” (Ibid, 2004, p. 28). Estas 
ações podem ser realizadas por indivíduos, grupos ou instituições, sobre uma comunidade 
globalmente considerada ou sobre um setor, podendo até o objetivo do programa consistir em 
“favorecer a interação do mesmo com outros setores, integrá-lo no meio social, etc.” (Ibid, 
2004, p. 28). Um programa de ASC pode incidir numa região ou distrito, mas geralmente tem 
um âmbito mais restrito, incidindo em povoações, zonas residenciais ou grupos ainda mais 
reduzidos como a escola. 
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Para Manuel Cuenca (2006), a Animação é um conjunto de técnicas sociais apoiadas 
numa “pedagogia participativa”, com a finalidade de “ promover práticas e actividades 
voluntárias que com a participação activa das pessoas, se desenvolvem no seio de um grupo ou 
comunidade determinada” com o objecto de melhorar a qualidade de vida (p. 127).  
A animação sociocultural assume uma natureza educativa, ao promover uma atitude 
participativa, transformando os seus destinatários em sujeitos ativos da comunidade a que 
pertencem e estimula nos indivíduos e na comunidade uma atitude aberta e decidida para se 
envolverem nas dinâmicas, nos processos sociais e culturais que os afetam e também se 
responsabilizam nesse processo. 
O conceito de educação permanente refere-se a todo universo da educação, pelo que 
“dizer que a ASC faz parte da educação permanente não é dizer demasiado, pois não há 
processo educativo do qual não se possa afirmar a mesma coisa” (Trilla, 2004, p. 31).  
No espaço escolar, a animação é desenvolvida num trabalho efetuado em equipa, 
constituída por um conjunto de técnicos especializados, que integram uma equipa 
multidisciplinar. 
 
3.1.3. Equipas multiprofissionais 
 
As equipas multiprofissionais são formadas por um conjunto de indivíduos com diferentes 
profissões, que agem no mesmo campo de trabalho, neste caso o educativo, nas suas diversas 
configurações. Estas equipas são compostas por um conjunto de profissionais de diversas áreas 
profissionais, com percursos distintos “que se encontram num espaço e num tempo, inseridos 
num determinado contexto, em determinadas circunstâncias e com determinados objectivos”. 
(Garcia, 1994, p. 24) 
Os multiprofissionais, reunidos em equipas educativas, segundo Maria Garcia (1994), 
mais do que desenvolver projetos e resolver problemas, “procuram encontrar novos sentidos 
para a sua ação, já não configurados às esferas tradicionais do insucesso escolar e aos seus 
contornos, mas à procura de lógicas diferentes de ação colaborativa” (p. 21). A equipa educativa 
e o trabalho que desenvolve é a expressão de toda a ação, entendida como “grupo em formação 
e simultaneamente formador” (ibid., 1994, p. 22), pois desenvolve a capacidade “de adequação 
a contextos mutáveis, imprevistos e incertos, mas também porque age com os indivíduos, em 
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grupo, inseridos em contextos socioinstitucionais” (ibid., 1994, p. 22), devolvendo-lhes, através 
de ajuda relacional, os seus lugares de sujeitos de ação. Segundo a autora, as equipas “surgem 
em momentos de crise e desaparecem com eles” (1994, p. 23). 
No plano educativo, as equipas educativas multiprofissionais são uma realidade 
emergente, tornam-se indispensáveis e realçam a necessidade de se “repensar o trabalho em 
equipa como um espaço de relações potenciadoras de novos conhecimentos e energias capazes 
de remover obstáculos e construir projetos” (ibid., 1994, p. 22), centrados no espaço 
socioeducativo. 
A existência de profissionais na escola, de diversas áreas do saber, possibilita que se 
criem processos multidisciplinares e polivalentes, onde o aluno e a escola são entendidos como 
um todo e não como fragmentados “em objectos científicos diferentes, explicados 
separadamente pelos diferentes profissionais, sob pena de continuarmos sob o signo da 
Pedagogia do Insucesso” (Estela, 1989, p. 6). São portadores de uma diversidade de recursos, 
capaz de mobilizar o grupo e de interrelacionar os seus membros e os projetos, construindo 
novos saberes complementares, onde “a construção do conhecimento é concebida como um 
processo dialético entre a teoria e a experiência dos diferentes profissionais, devido a uma 
regulação reflexiva e de reciprocidade entre os diferentes intervenientes” (Garcia, 1994, p. 25). 
Nesta perspetiva, a prática profissional destas equipas expressam uma estratégia de articulação 
de recursos, de ação e de saberes, subjacentes aos processos de intervenção delineados. 
Desta análise, conclui-se que as equipas são resultado do exercício de competências e 
atribuições institucionais, contudo, não dependem unicamente das competências profissionais 
dos elementos que as compõem ou das estratégias de funcionamento e desenvolvimento da 
equipa, “mas também da instituição, da política educativa e social adotada para o país, e, 
finalmente, do projeto da sociedade onde se inserem” (Ibid., 1994, p. 26). 
Ainda segundo Maria Garcia (1994), pode-se explicar a emergência das equipas 
educativas multiprofissionais, partindo de alguns fatores, tais como: a valorização do contributo 
de diferentes profissionais, como resposta a novos problemas, com caráter plural e abrangente; 
necessidade de dar respostas mais diversificadas, no âmbito das diferentes práxis educativas, 
devido à “crescente contaminação dos diversos saberes disciplinares”; influência das dinâmicas 
multidisciplinares que ocorrem em contextos, além dos educativos, que “contribuem para a 
formulação de uma cultura valorizada de dinâmicas de transfertilização disciplinar que superam 




 Universidade do Minho | Página 73 
 
 
as respostas mais estritas das diferentes áreas do saber”; complexidade crescente dos espaços 
educativos, com a entrada de novos agentes, nomeadamente, pais, autarcas e empresários, 













































II Parte: Enquadramento Empírico 
 
































CAPÍTULO IV: Metodologia e Objeto de Estudo  
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O quarto capítulo deste trabalho apresenta-se a justificação e identificação do problema, a 
questão inicial, os objetivos e as questões geradoras, bem como os procedimentos 
metodológicos a utilizar no desenvolvimento do presente estudo e que resulta da ambição de 
tratar um tema que permitirá compreender o papel da Animação Socioeducativa num TEIP. Por 
último, apresentam-se os contextos educativos. 
Procura-se assim fazer uma descrição sistematizada do processo de investigação levado a 
cabo no âmbito deste estudo, concretamente dos procedimentos metodológicos relativos à 
aplicação dos inquéritos por questionário e por entrevista. 
 
4.1. Tema e âmbito do estudo 
 
O objetivo desta investigação é “compreender o evento em estudo e ao mesmo tempo 
desenvolver teorias mais genéricas a respeito do fenómeno observado” (Fidel, 1992, p. 25), 
contribuindo para a fundamentação de novos modelos de pensamento relativamente à 
intervenção da Animação Socioeducativa num TEIP.  
Este estudo tem como tema central a área da Animação num contexto escolar 
designado como Território Educativo de Intervenção Prioritária, refletindo sobre a sua 
importância, os seus conceitos e as suas metodologias, para, verificar se as estratégias 
desenvolvidas permitem criar, adquirir e desenvolver competências, dando resposta às 
necessidades educativas, sociais e culturais da comunidade educativa, através da Animação. 
De acordo com Menezes (2009), “o estudo de caso pode ser conduzido para um dos três 
propósitos básicos: explorar, descrever ou ainda explicar” (p. 225). Se a estes se juntar avaliar 
e/ou transformar teremos presente, no estudo de caso, os objetivos gerais da investigação 
educativa. 
Esta investigação centrou-se num Agrupamento de Escolas, assinalado como Território 
Educativo de Intervenção Prioritária – TEIP, desde 2010, pretendendo-se compreender o papel 
da animação socioeducativa nesse contexto.  
Este estudo foi desenvolvido num Agrupamento de Escolas no concelho de Vila Nova de 
Famalicão e teve como objeto de estudo a equipa multidisciplinar, composta por uma assistente 
social, um psicólogo, uma animadora socioeducativa e um grupo de 99 alunos envolvidos nas 




 Universidade do Minho | Página 80 
 
 
atividades de animação, numa faixa etária compreendida entre os 10 e os 14 anos, a 
frequentarem os vários anos de escolaridade, do 2.º e do 3.º ciclos de escolaridade.  
Tendo em consideração o tema desta investigação, deu-se preferência à área da 
animação socioeducativa, refletindo-se sobre a sua importância, metodologias e conceitos, de 
acordo com as necessidades educativas, sociais e culturais da comunidade educativa 
É nosso propósito compreender as potencialidades da animação socioeducativa e o seu 
contributo na aprendizagem não formal, de uma forma coerente e estruturada. 
A pesquisa decorreu durante o ano letivo de 2012/2013.  
 
4.2. Justificação e identificação do problema 
 
De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas onde se centrou esta 
investigação, “verifica-se hoje uma nova perspetiva em matéria de políticas educativas e sociais, 
nomeadamente, no que se refere à promoção do sucesso educativo, desenvolvimento 
comunitário e inclusão social”, pelo que se amplifica “cada vez mais, a lógica de apelar para 
novas formas adaptadas a necessidades específicas”.  
Com o desenvolvimento do Projeto, o Agrupamento pretende uma “mudança que se 
traduza no aumento de eficácia dos processos de prevenção, dinamização e intervenção, com a 
implementação de projetos capazes de agilizar procedimentos, que permitam aceder a 
dispositivos e equipamentos sociais.” 
No Agrupamento TEIP, onde foi realizado este estudo, estão identificados no Projeto 
Educativo, os seguintes problemas: 
1. Insucesso e abandono escolar em algumas franjas da “sociedade escolar”. 
2. Culturas herméticas com pouca capacidade conhecimento/reconhecimento entre si.  
3. Abandono intermitente de alunos de etnia cigana. 
4. Insucesso ligado à desvalorização da escola: a escola surge como contrapartida dos 
rendimentos, sendo que a maioria dos Encarregados de Educação de cultura cigana 
referem a frequência da escola apenas necessária para usufruto do Rendimento 
Social. 
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5. Fracos resultados com as parcerias estabelecidas (difícil articulação com instituições 
sociais e recreativas e outras). 
6. Alguma indisciplina e violência: pontual e identificada. 
7. Afluxo de alunos estrangeiros, provenientes de famílias imigrantes oriundas dos países 
de leste e do Brasil. 
8. Pouca motivação das famílias para integrarem os filhos na educação pré-escolar. 
De acordo com Marconi e Lakatos (1986), o desenvolvimento de uma investigação faz-se 
“através de hipóteses precisas, formuladas e aplicadas, sob a forma de respostas às questões” 
(p. 16), como problema da pesquisa. 
Desta forma, o que motivou e esteve na origem deste estudo foi a procura de respostas à 
seguinte problemática, centrada na interrogação:  
 
Será que a ação da Animadora Socioeducativa, em conjunto com outros técnicos 
especializados, e outros recursos, materiais e/ou humanos, que tradicionalmente não 
pertencem ao campo de ação da Escola, permitem ultrapassar as necessidades/dificuldades 
detetadas num Território Educativo de Intervenção Prioritária? 
 
4.3. Objetivos da investigação e questões de estudo 
 
Depois de delimitado o problema, procurou-se dar resposta à questão formulada 
anteriormente, definindo-se os objetivos deste trabalho investigativo, que serviram de orientação 
para a sua elaboração. Assim, este estudo tem como objetivos: 
 Saber qual o papel da equipa multidisciplinar num TEIP e o trabalho que desenvolvem; 
 
 Perceber como se articula o trabalho da equipa dos técnicos especializados do TEIP; 
 
 Conhecer quais os instrumentos e práticas desta equipa, para a superação dos 
problemas diagnosticados; 
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 Identificar dificuldades no desenvolvimento dos projetos; 
 
 Constatar até que ponto a ação do TEIP, nomeadamente ao nível da Animação 
Socioeducativa, interfere e influencia na resolução dos problemas detetados; 
 
 Verificar, junto dos alunos, a importância das ações desenvolvidas pela Animadora 
Socioeducativa; 
 
 Averiguar a opinião/informação dos alunos relativamente aos projetos desenvolvidos. 
 
4.4. Formulação e questões de trabalho 
 
Nos termos da constituição da República, “todos os portugueses têm direito à educação e 
à cultura”, sendo “da especial responsabilidade do Estado promover a democratização do 
ensino, garantindo o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso escolares” (Lei nº49/2005 - Lei de Bases do Sistema Educativo). Cabe à escola esta 
tarefa difícil, considerando que as escolas situadas em contextos sociais desfavorecidos, 
designadas por TEIP, podem condicionar o sucesso educativo dos alunos.  
No espaço educativo há necessidade de uma articulação e coordenação de todos os 
agentes educativos para o desenvolvimento pessoal e social das crianças e adolescentes que o 
frequentam.  
Sendo uma investigação no âmbito de estudo de caso, houve necessidade de formular 
questões, que servissem de orientação ao longo do seu desenvolvimento. De acordo com Quivy 
& Campenhoudt (2005), é fundamental que se enuncie a problemática, os objetivos e as 
questões problemáticas, para que se dê a conhecer o “mais exatamente possível aquilo que se 
procura saber, elucidar, compreender melhor” (p. 44). Segundo estes autores, raramente é 
suficiente uma única hipótese para responder à pergunta de partida” (Ibid, 2005, p. 139). 
Atendendo a que a investigação a desenvolver se centra no papel da animação socioeducativa 
num Agrupamento TEIP, as questões abaixo enunciadas vão no sentido de encontrar respostas e 
“propor explicações para certos fatos e ao mesmo tempo orientar a busca de outras informações 
[…] para que a pesquisa apresente resultados úteis” (Marconi e Lakatos, 1986 p. 26, 27). São 
elas: 








 Qual é a importância da Equipa Multidisciplinar num TEIP? 
 
 Como se articula e desenvolve o trabalho entre a Equipa de Técnicos 
Especializados? 
 
 Qual a importância da Animação Socioeducativa no contexto escolar? 
 
 Que projetos desenvolve a Animação Socioeducativa? 
 
 Quais os níveis de participação e motivação dos alunos nos projetos de Animação 
Socioeducativa? 
 
 Qual é a importância que os alunos atribuem à Animação Socioeducativa? 
 
4.5. Metodologia e objeto de estudo 
 
A pesquisa “é um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer 
um tratamento científico e se constitui no caminho para se conhecer a realidade” (Marconi e 
Lakatos, 1986, p. 15) 
A metodologia é um conceito abrangente que engloba os métodos e as técnicas, cujas 
normas e critérios funcionam como quadros de referência, permitindo a validação da 
investigação. 
Esta pesquisa tem como abordagem metodológica um estudo de caso, uma vez que “se 
debruça deliberadamente sobre uma situação específica, […] procurando descobrir o que há 
nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para a compreensão global de 
um certo fenómeno de interesse (Ponte, 2006, p. 2). O facto de o investigador ter procurado 
apreender a dinâmica do fenómeno no seu ambiente natural pode ter conferido um cariz mais 
qualitativo à investigação. 
De acordo com Coutinho e Chaves (2002), em investigação educativa, os estudos de 
caso, normalmente, são de natureza interpretativa/qualitativa, mas “estudos de caso existem 
em que se combinam com toda a legitimidade métodos quantitativos e qualitativos” (p. 225). 
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Nesta perspetiva, este estudo surge como uma investigação de tipo misto, com recurso ao 
método qualitativo e quantitativo, de forma complementar.  
Segundo Pérrez Serrano (2004), método “é um conjunto de operações e atividades que, dentro 
de um processo preestabelecido, se realizam de uma maneira sistemática para conhecer e atuar 
sobre a realidade” (p. 18). Em investigação o método quantitativo tem como objetivo a recolha 
de dados, indicadores e tendências observáveis, enquanto que o método qualitativo trabalha 
com “valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões” (Minayo & Sanches, cit in 
Serapioni, 2000, p. 188). 
 
4.6. Os métodos 
 
4.6.1. A pesquisa bibliográfica 
 
Numa fase inicial, para a elaboração deste trabalho, o primeiro método de recolha de 
dados utilizado foi a pesquisa bibliográfica. Deste modo, pesquisou-se sobre os Territórios 
Educativos de Intervenção Prioritária em livros e revistas que publicaram nas suas edições 
artigos sobre o assunto em causa. Também foi muito importante a consulta e análise da 
legislação relacionada com o tema, bem como o recurso à multimédia para a consulta de sites 
de interesse na Internet. 
Pela leitura de artigos, investigações, relatórios, orientações e pela opinião de vários 
autores conceituados, fez-se a seleção de informação. Os dados recolhidos permitiram perceber 
melhor a temática em questão. 
Numa segunda fase, como técnica complementar para fundamentar, formalizar e 
sistematizar a parte teórica e para chegar a algumas conclusões e considerações utilizámos as 
entrevistas semiestruturadas (aplicadas aos técnicos especializados TEIP e ao Coordenador 
TEIP) e os questionários (aplicados aos alunos). Esta investigação também teve por base a 
análise de documentos fundamentais à planificação e implementação de medidas educativas 
que se enquadram no TEIP, objeto do estudo, e fazem parte do seu Projeto Educativo, tais 
como: Projeto Curricular de Escola, Plano Anual de Atividades; Regulamento Interno; Plano de 
Melhoria e Autoavaliação institucional.  
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As entrevistas são uma técnica de recolha de dados e podem definir-se como “uma 
conversa intencional, geralmente entre duas pessoas, cuja finalidade é conseguir informação 
sobre o objecto de estudo” (Bogdan e Biklen, 1994 p. 134). Permite ao investigador 
“desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos 
do mundo (ibid., 1994, p. 134) através da recolha de dados descritivos, na linguagem do 
entrevistado. Assim, um dos instrumentos utilizados para a recolha de dados foram as 
entrevistas, realizadas ao Coordenador TEIP e à equipa de técnicos especializados, constituída 
por uma Animadora Social, um Psicólogo, uma Assistente Social.  
Optou-se por uma entrevista semiestruturada para obter informações específicas, baseada 
num guião previamente elaborado com perguntas suficientemente abertas, que pudessem ser 
colocadas à medida do desenrolar da conversa, não necessariamente pela ordem estabelecida 
no guião mas antes à medida da oportunidade, para que surgissem de um modo natural e 
oportuno, com caráter informal, para que o entrevistado não se afastasse dos objetivos traçados 
(os guiões podem ser consultados em anexo). 
Relativamente a este tipo de entrevistas em que é usado um guião, contendo algumas 
perguntas mas deixando algum espaço ao entrevistado para manifestar opiniões e sentimentos, 
Quivy & Campenhoudt, classificam-na como semidirigida ou semidirectiva (1992, p. 194).  
Sendo assim, foram aplicadas entrevistas semidiretivas, no sentido de não serem 
inteiramente abertas nem encaminhadas por um grande n.º de perguntas rígidas. Houve, 
contudo, o esforço de orientar a entrevista para os objetivos delineados, de cada vez que o 
entrevistado deles se afastava e por recolocar as perguntas às quais o entrevistado se desviava, 
no momento mais apropriado, e de forma tão natural quanto possível. 
Por uma questão de facilidade, optou-se pela gravação das entrevistas, apesar de se 
correr o risco de, com este recurso, influenciar a forma como os entrevistados formulavam as 
respostas. As gravações (autorizadas pelos entrevistados) revelaram-se muito úteis, porque 
permitiram a análise minuciosa das respostas e a verificação de palavras e citações, ajudando 
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na análise de conteúdo, uma vez que possibilitaram a sua leitura na íntegra, após transcrição, e 
sempre que necessário.   
Depois de transcritas, as entrevistas foram facultadas aos entrevistados, para que as 
pudessem verificar e manifestar a sua concordância, ou então proceder às alterações 
necessárias, o que não se verificou.  
Um perigo que se tentou evitar, na condução das entrevistas, foi a parcialidade, mas o 
facto de “estar ciente dos problemas e o controle constante sobre nós próprios podem ajudar” 
(Gavron, cit. in Bell, 1993, p. 123). O facto do investigador desenvolver a sua atividade 
profissional no TEIP objeto deste estudo e, portanto, também com papel ativo nas 
circunstâncias, e com opinião formada sobre determinados aspetos, obrigou a tomar alguns 
cuidados, na forma de colocar algumas questões. Tal como defendeu Bell, citando Borg (1981), 
“experimentou-se, entre mim e o entrevistado, em algumas circunstâncias, um ligeiro 
antagonismo, com a tendência para procurar fundamentar as minhas ´noções preconcebidas`, 
o que poderia contribuir para uma análise parcial dos dados obtidos do entrevistado” (1993, p. 
123).  
Por último, todas as entrevistas foram marcadas antecipadamente, com clarificação do 
objeto e objetivos da investigação. Foi garantido, a todos os entrevistados, o anonimato e que os 
conteúdos das suas declarações serviriam exclusivamente para o estudo da problemática em 
questão, respeitando-se a confidencialidade.  
Em investigação social, o método das entrevistas está sempre associado a um método de 
análise de conteúdo. Durante as entrevistas trata-se, assim, de fazer aparecer o máximo possível 
de elementos, de informação e de reflexão, que servirão de base para uma análise sistemática 
de conteúdo, que corresponda, por seu lado, às exigências de explicitação, de estabilidade e de 




Devido à natureza quantitativa do fenómeno que se pretende estudar, o inquérito também 
foi o instrumento utilizado para a recolha de dados aos alunos que frequentam uma ou mais 
atividades no âmbito da animação socioeducativa. O questionário utilizado comporta um 
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conjunto de itens que abarca todo o campo de informações que nos propomos estudar, 
permitindo que os inquiridos respondam sem receio ao que lhes é pedido. É composto por 
respostas fechadas (em que a maior parte das respostas se reporta à afirmação ou à negação), 
que permitem uma comparação mais eficaz dos resultados, mas também por respostas de 
caráter aberto, que visam uma melhor compreensão das opiniões e sugestões pessoais dos 
entrevistados e dos resultados obtidos nas respostas fechadas.  
Segundo Pacheco (1995), “a investigação quantitativa incide, acima de tudo, nos 
comportamentos observáveis” (p. 31), e serve para uma fundamentação e objetivação do real, 
ou seja, visa obter um conhecimento objetivo explícito, responder a questões prévias ou testar 
hipóteses. Desta forma, evidencia-se a compreensão dos comportamentos a partir da perspetiva 
dos sujeitos de investigação. 
Para Gil (1995), “o questionário constitui hoje uma das mais importantes técnicas 
disponíveis para obtenção de dados nas pesquisas sociais” (p. 24). Apesar de existirem algumas 
limitações na utilização do questionário, como técnica de pesquisa, o mesmo apresenta, 
segundo o referido autor, as seguintes vantagens:  
 “possibilita atingir um grande número de pessoas; 
 implica menores gastos com pessoal; 
 garante o anonimato das respostas; 
 permite que se responda quando se considere mais oportuno; 
 não se expõe os investigadores à influência das opiniões e das características da 
pessoa entrevistada” (Ibid, 1995, p. 24). 
Na base da elaboração do questionário houve primordial preocupação na definição exata 
da informação que se pretendia obter, no sentido de se abarcarem todos os dados relevantes ao 
presente estudo. Tal como para Carvalho e Peixoto (2000), também o nosso questionário foi 
“construído com base no problema levantado, procurando responder aos objetivos propostos e, 
ao mesmo tempo, confirmar ou infirmar as hipóteses formuladas” (p. 126). Houve cuidado em 
eliminar o fator ambiguidade, para que os inquiridos não sentissem dúvidas nas questões 
apresentadas e procurámos eliminar perguntas que pudessem induzir determinadas respostas. 
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Aquando da distribuição dos inquéritos, os alunos envolvidos no estudo foram esclarecidos 
acerca dos objetivos e razões da investigação que nos propúnhamos realizar. Previamente, foi 
pedida autorização e dada aprovação pelos órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas. 
Todos os participantes foram devidamente informados que os dados recolhidos não 
seriam indevidamente divulgados e seriam tratados, respeitando o anonimato dos participantes, 
com o objetivo de permitir aos inquiridos o preenchimento sem receio, possibilitando maior 
liberdade de expressão das opiniões. 
Estes procedimentos tiveram por finalidade obter respostas que justifiquem a 
problemática em estudo, considerando ser objetivo primordial do inquérito a obtenção de 
informação que possa ser analisada e que conduza à descoberta de factos. 
O questionário é constituído por dezassete questões, dessas, seis dizem respeito a factos 
(respeitantes a dados pessoais, como idade, sexo, ano de escolaridade e clubes que frequentam 
ou frequentaram) e as restantes questões têm como objetivo verificar o nível de conhecimentos 




4.7.1. Caracterização da amostra 
 
O presente estudo foi levado a cabo num Agrupamento de Escolas, do Concelho de Vila 
Nova de Famalicão, considerado TEIP, desde 2010. Centrou-se na EB 2, 3 desse Agrupamento, 
onde se desenvolvem as atividades de animação socioeducativa e onde se centralizam os 
Serviços de Psicologia e de Assistência Social. 
Foi feita uma proposta de preenchimento dos questionários a todos os alunos que 
frequentam uma ou mais atividades desenvolvidas/coordenadas pela Animadora Socioeducativa, 
dos quais 99 alunos responderam e procederam à sua devolução. Este estudo centra-se nesses 
99 respondentes, que estudam no segundo ou terceiro ciclos do ensino básico, com idades 
compreendidas entre os 10 e os 16 anos.  
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10 11 12 13 14 15 16 
2.º Ciclo 2 2 3     7 
3.º Ciclo   1 5 33 40 13 92 
Total Alunos 2 2 4 5 33 40 13 99 
Quadro 1 
As entrevistas foram realizadas ao Coordenador da Equipa de Técnicos Especializados 
TEIP e aos Técnicos especializados em funções no referido Agrupamento de Escolas: uma 
animadora social, dois psicólogos (um com horário completo e outro com horário incompleto) e 
uma Assistente Social. 
 
Quadro N.º 2 – Entrevistas realizadas 
Função N.º de elementos Total de entrevistas 
Psicólogo 1 1 
Animadora 1 1 
Assistente Social 1 1 
Coordenador da 
equipa de técnicos 
especializados 
1 1 
Total de entrevistas 4 4 
Quadro 2 
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4.7.2. Caracterização do contexto do estudo 
 
Vila Nova de Famalicão pertence ao distrito de Braga e encontra-se geograficamente 
posicionado na região do baixo Minho. 
Da análise do Projeto Educativo, elaborado em 2009, onde constam os dados 
seguidamente apresentados, constata-se que a população do concelho de Vila Nova Famalicão 
tem vindo a aumentar nos últimos 30 anos. É um dos concelhos mais numerosos do Vale do 
Ave e tem um importante parque industrial, onde se destaca a produção têxtil. 
Segundo o mesmo documento, a população escolar deste agrupamento, que se situa no 
concelho de Vila Nova de Famalicão provém, maioritariamente, de três freguesias do concelho. 
Sobre a população que caracteriza as freguesias que este Agrupamento de Escolas serve, de 
acordo com os dados consultados no Projeto Educativo, há a referir o seguinte: 
- Existe um aumento (sem referir desde quando), populacional em Vila Nova de Famalicão 
que é superior ao verificado a nível nacional; 
- A dimensão das famílias tem vindo a diminuir; 
- O número de divórcios aumentou muito nas freguesias do Agrupamento, mais do que no 
país, no distrito e no concelho, embora o documento não precise quando se começou a acentuar 
nem a fonte; 
- Tem aumentado progressivamente o número de imigrantes, destacando-se os cidadãos 
de nacionalidade francesa e brasileira e os oriundos dos países de leste; 
- A população de etnia cigana mostra claros sinais de crescimento, o que pode ser 
verificado pelo crescimento do n.º de fogos nos bairros onde habitam; 
- Os desempregados, das freguesias que o Agrupamento serve, têm vindo a aumentar, 
com números muito superiores aos nacionais, distritais e também concelhio; 
- Relativamente ao nível de instrução da população, o documento refere a coincidência 
com os resultados nacionais, verificando-se um aumento da população a frequentar o pré-escolar 
e uma diminuição dos alunos ao nível do 1.º, 2.º e 3.º ciclo de escolaridade. 












































Neste capítulo serão apresentados e interpretados os resultados, obtidos através da 
metodologia adotada, relativos às respostas fornecidas. De acordo com LaKatos e Marconi 
(1986), “uma vez manipulados os dados e obtidos os resultados, o passo seguinte é a análise e 
interpretação destes constituindo-se ambas no núcleo central da pesquisa” (p. 36). 
Apresentam-se as entrevistas e os inquéritos por questionário, como instrumento de 
recolha de dados, discriminando-se as respostas por questão, com a respetiva análise das 
informações recolhidas. De acordo com Best (1972), a importância dos dados não está em si 
mesmo, mas em proporcionar resposta à investigação; “representa a aplicação lógica dedutiva e 
indutiva do processo de investigação” (p. 152). 
A partir dos dados obtidos, será feita a confrontação dos mesmos com as hipóteses 
formuladas e analisados os respetivos resultados. Com esta síntese, pretende-se responder às 




5.1.1 Entrevistas  
 
Atendendo ao objeto de estudo, foi entrevistada a equipa de Técnicos Especializados TEIP, 
composta por um Psicólogo, uma Assistente social e uma Animadora Socioeducativa. Também 
foi entrevistado o Coordenador desta Equipa Multidisciplinar, que passará a ser referido como 
Coordenador TEIP, ao longo deste estudo. 
 
5.1.1.1. Entrevista ao coordenador TEIP 
 
Com a entrevista ao Coordenador TEIP procurou-se conhecer e compreender alguns 
aspetos, tais como: 
 
 Como se processou e qual a constituição da Equipa Multidisciplinar; 
 Que Projetos/Ações são desenvolvidos pela Equipa de Técnicos Especializados do TEIP; 
 
 Quais os objetivos pretendidos com a implementação desses projetos; 
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 Como são planificadas e implementadas as atividades da equipa multidisciplinar; 
 
 Que vantagens advêm destes projetos no percurso pessoal e escolar dos alunos; 
 
 Importância dos Técnicos Especializados, nomeadamente da Animadora Socioeducativa, 
neste TEIP. 
 
a) Constituição da Equipa Multidisciplinar 
 
A Equipa Multidisciplinar é constituída anualmente, “de acordo com as áreas 
consideradas prioritárias”, definidas no projeto TEIP, elaborado de forma sustentável “que 
permita lidar com as dificuldades decorrentes das características sociais e culturais da 
comunidade”, que se caracteriza, de acordo com o entrevistado, a nível social, por “famílias com 
grandes dificuldades em termos económicos e com problemas de estruturação”, e a nível 
cultural, dado que “existe um choque latente entre a cultura de uma comunidade cigana, com 
muitos alunos a frequentar o agrupamento e a chamada cultura maioritária”.  
A Equipa multidisciplinar apresenta-se, assim, como uma “proposta organizacional capaz 
de responder aos problemas da escola de massas, caracterizada pela sua heterogeneidade 
académica e social” (Formosinho e Machado, 2008, p. 13). 
Com a integração no Programa TEIP, e para a construção e implementação do Projeto 
TEIP, o Agrupamento é apoiado pelo Ministério da Educação e pelo Programa Operacional 
Potencial Humano (POPH), o que se reflete, por exemplo, numa “maior autonomia na 
contratação de professores e técnicos para trabalharem diretamente em áreas deficitárias dos 
alunos”, em vários domínios como o cognitivo, afetivo, social e psicomotor, entre outros. 
Segundo este responsável, também “passa a existir um maior apoio financeiro para ações de 
sensibilização e esclarecimento para professores, assistentes operacionais e encarregados de 
educação”.  
O Coordenador TEIP referiu, também, que o Ministério da Educação e o POPH dão o seu 
apoio “no sentido de se desencadearem mecanismos de autoconhecimento da organização, que 
facilitam o diagnóstico e a procura de soluções cada vez mais esclarecidas e eficazes”. 
De acordo com o exposto, a Equipa de Técnicos Especializados TEIP “é constituída 
anualmente, de acordo com as áreas consideradas prioritárias no Projeto”. Atualmente, a Equipa 
é composta por um Psicólogo, uma Assistente Social e uma Animadora Social.  
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A organização da escola por Equipas Educativas, como defendido por Formosinho e 
Machado (2008), implica a reestruturação das escolas, através da “autonomia organizacional e 
profissional, do empowerment dos atores escolares e da flexibilização curricular” (p.11). Este 
trabalho em equipa pressupõe por parte das escolas “uma gestão integrada do currículo, do 
tempo, dos espaços e das actividades escolares” (ibid. p. 11) 
 O coordenador TEIP referiu que, quando o Projeto teve início (no ano 2009-2010), a 
Equipa era constituída por mais duas Animadoras Socioculturais e uma Educadora Social. 
Segundo o mesmo, esta redução resultou de uma opção que teve a ver com “a análise que a 
Direção Geral de Educação faz anualmente dos resultados do nosso trabalho”, já que “de acordo 
com a evolução do projeto e com as metas que atingimos, são reequacionados os recursos”. De 
acordo com este responsável, “esta dinâmica traz benefícios ao nível da eficácia e da 
rentabilização das ações educativas”, mas coloca alguns problemas, tais como a dificuldade em 
olhar para o Projeto a longo prazo.  
 
b) Projetos/Ações desenvolvidos pela Equipa TEIP 
 
De acordo com Formosinho e Machado (2008), a escola não se deve centrar apenas no 
“insucesso do aluno mas também no insucesso da escola em cumprir as finalidades que a 
sociedade lhe atribui e mostrando a sua inadequação à nova realidade” (p. 6), onde existe a 
influência dos “factores externos à escola (económicos, regionais, culturais, familiares e 
psicológicos)” e a influência dos “factores escolares, nomeadamente o regime de 
aprovação/reprovação anual e a estrutura curricular” (Formosinho e Machado, 2008, p. 11). 
O Coordenador TEIP referiu que as Ações TEIP surgiram a partir da autoavaliação 
institucional, que se vai realizando ao longo do ano letivo, com a recolha de “dados e sugestões 
de todos os elementos da comunidade educativa – professores, técnicos, pessoal não docente, 
alunos e encarregados de educação”. 
Neste processo faz-se, também, o confronto entre as metas estabelecidas no início do ano 
letivo e os resultados finais, repensando-se “os aspetos menos conseguidos e redirecionando as 
ações para novas prioridades”. 
As Ações em curso, na altura a que este estudo se reporta, são onze, que se passam a 
mencionar:  









- Pedagogias diferenciadas em Projetos Curriculares Ativos 
- Espaço Ser Criança 
- Provedoria do Aluno 
- Sinalização, Intervenção e Acompanhamento de Alunos 
- Animação de Recreios e Tempos Livres 
- Monitorização e Avaliação 
- Formação e Sensibilização de Docentes e Não Docentes 
- Construção de Pontes entre a Escola, os Alunos e as Famílias 
- Programa de Orientação Escolar 
Os Técnicos Especializados têm participação, direta ou indireta, em todas as Ações. A sua 
atividade está centrada no “acompanhamento dos alunos, individualizado ou em grupo, mas 
também intervêm em outras áreas, como o esclarecimento e sensibilização de Pais, Professores 
e Assistentes Operacionais ou, ainda, na assessoria à Direção, em termos de organização e 
monitorização do Projeto”.  
Do ponto de vista do responsável entrevistado, há dois grandes desafios, que causam 
dificuldades no desenvolvimento das Ações, no âmbito do Projeto TEIP e que colocam 
constrangimentos ao trabalho do Agrupamento: “por um lado, os problemas económicos e 
sociais, próprios de uma economia em crise, que criam grandes expectativas no papel da escola, 
como fator de equilíbrio e compensação emocional, social e cultural e, por outro lado, as 
medidas de contenção financeira, que obrigam as escolas a serem ainda mais cuidadosas na 
gestão dos recursos”. 
 
c) Objetivos dos Projetos/Ações TEIP 
 
De acordo com o Coordenador TEIP, os objetivos das Ações centram-se em três eixos de 
intervenção, caracterizados da seguinte forma:  
- Apoio à Melhoria das aprendizagens; 
- Prevenção do Abandono, Absentismo e Indisciplina; 
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- Melhoria da gestão e da organização do Agrupamento. 
  
d) Planificação e implementação das atividades desenvolvidas pela Equipa de Técnicos 
Especializados 
 
Formosinho e Machado (2008), referem que a criação de equipas multidisciplinares, 
em função do trabalho que é desenvolvido com os alunos “cria uma categoria organizacional […] 
e estimula a criação de uma teia complexa de relações colegiais, com as quais se pretende 
potenciar a flexibilidade, a capacidade de correr riscos e o melhoramento contínuo” (p. 12) dos 
profissionais que interagem com os alunos, ao mesmo tempo que promovem o seu sucesso. 
O Coordenador TEIP salientou que, no Agrupamento,  todo o trabalho é feito em 
“rede”, o que torna “fundamental para que se evitem sobreposição de papeis e divergência de 
orientações, principalmente quando se trata do trabalho direto com os alunos”.  
A articulação é uma preocupação constante no desenvolvimento do projeto. São 
realizados momentos de reflexão entre a Equipa Multidisciplinar e as outras equipas de trabalho, 
tendo referido os Conselhos de Turma, os Departamentos Curriculares e entidades externas 
como a Rede Social do Município, a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, a Saúde 
Escolar… Estes períodos reflexivos têm a forma de reuniões, encontros informais ou sessões de 
esclarecimento e debates. Também são gerados “circuitos de informação, através de 
dispositivos informáticos criados expressamente para o efeito”, que, a seu ver, “perm item o 
acompanhamento sistemático das atividades de cada técnico e de cada professor”. 
O entrevistado referiu a importância da monitorização em todo o processo, que “não 
se fixa apenas no trabalho da Equipa, mas de todos os intervenientes educativos”. Existe um 
esquema de autoavaliação institucional que se foi construindo ao longo dos anos e que está 
cada vez mais integrado e participado. Salientou que, para isso acontecer, houve o apoio de 
várias entidades externas, nomeadamente o Observatório de Melhoria e de Eficácia das Escolas, 
a Direção Geral da Educação, a Inspeção Geral da Educação e, em especial, o Consultor externo 
do Agrupamento, um Professor Universitário da Universidade do Minho, que apoia todo o 
processo.  
Há ainda o recurso a diversos instrumentos de recolha de dados, que são 
posteriormente tratados e dão origem a documentos (mapas de monitorização, quadros 
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estatísticos, sínteses descritivas e relatórios) “que se destinam a difundir a informação pelos 
diversos Agentes educativos”.  
Face a esta informação, tendo em consideração as metas estabelecidas no Plano de 
Melhoria, “são implementadas mudanças, em termos pedagógicos e organizacionais”. 
 
e) Vantagens dos Projetos/Ações TEIP 
 
O Balanço feito por este responsável é positivo. Salientou que os “resultados sociais e 
académicos são evidentes”. Referiu que o abandono escolar diminuiu e tornou-se residual e o 
absentismo baixou. Por outro lado, os resultados académicos “têm subido muito”, havendo uma 
subida de cerca de 400 lugares no último ranking (ao ano desta investigação). Na sua opinião, 
os intervenientes estão mais autoconfiantes nas capacidades de “enfrentar as dificuldades e os 
desafios permanentes” que se colocam. O entrevistado congratulou-se pelo facto de a escola ter 
sido recentemente distinguida com o selo “Escola Intercultural”, que foi atribuído “apenas a dez 
escolas do país, que se diferenciam pela valorização da diversidade cultural e pelo trabalho em 
prol da educação para todos”. 
Na opinião do Coordenador TEIP, só havendo um grande esforço ao nível da 
“planificação, organização, dinamização e autoavaliação do trabalho pedagógico, é que poderá 
permitir obter resultados ainda melhores” do que os que já foram atingidos. 
 
f) Importância dos Técnicos Especializados no TEIP, nomeadamente da Animadora 
Socioeducativa. 
 
O Coordenador TEIP considera que todos os Técnicos Especializados de que dispõe 
são fundamentais e imprescindíveis, “sob pena de vermos desaparecer muitas das conquistas” 
conseguidas ao longo dos anos. Este responsável está convencido que a tendência da 
Administração Central “É manter ou reforçar as áreas da Psicologia e do Serviço Social e 
diminuir os recursos na área da Animação Sociocultural”, que na sua opinião, é vista, na maioria 
das vezes, “como uma espécie de acessório nos projetos”. Continua referindo que se se 
suprimirem os Animadores da escola, perder-se-á “uma figura de referência nos espaços extra-
aula, que mantém uma relação de cumplicidade com os alunos de uma forma muito diferente 
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da que é estabelecida com os professores”. Relação esta que é determinante, quando estão em 
causa problemas como a falta de assiduidade ou indisciplina. Na sua opinião, “por mais 
qualidades que tenha um Professor, por mais ativo que seja o Assistente Social, por melhor que 
seja a intervenção do Psicólogo, muitas vezes é através do Animador que se dá o motivo para o 
aluno, por sua iniciativa, olhar de forma diferente para a escola e senti-la como um espaço que 
vale a pena frequentar”. 
 
5.1.1.2. Entrevistas aos técnicos especializados TEIP 
 
Das entrevistas realizadas aos Técnicos Especializados TEIP, a Assistente Social e a 
Animadora Social estão no projeto TEIP desde o seu início, em 2009, e o Psicólogo integrou a 
equipa em 2011, em substituição de outro Psicólogo, que não foi reconduzido nas suas funções.  
De acordo com o tema deste estudo, será dada primordial atenção à informação da 
entrevista com a Animadora. 
Com as entrevistas, procurou-se conhecer e compreender alguns aspetos, tais como: 
 
 Que atividades/projetos são desenvolvidas pelos técnicos especializados do TEIP e como 
são colocados em prática; 
 
 Como funciona e como se articula o trabalho da equipa dos técnicos especializados do 
TEIP; 
 
 Quais são as dificuldades sentidas no desenvolvimento dos projetos; 
 
 A relação entre a participação dos alunos nos projetos e o aproveitamento escolar; 
 
 Quais as expectativas dos Técnicos, no desempenho das suas funções. 
 
a) Atividades e projetos desenvolvidos e forma como são implementados 
 
A atividade da Animadora distribui-se por quatro clubes: Ocupação de Tempos Livres, 
Calendas Dance; Ensaiar-te (clube de teatro); e um Clube de Rádio. Também acompanha os 
alunos que almoçam na cantina, no período das 12:00h às 14:00h. 
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As atividades que coordena têm horário definido, com 170 alunos a participar, 
semanalmente, numa ou mais atividades por si desenvolvidas.  
Existe ainda um espaço, da sua responsabilidade “Animar-te”, que é uma sala que os 
alunos podem frequentar, com atividades mais livres, como utilizar o computador, estudar ou 
simplesmente falar e conviver. A Animadora referiu, que nesse espaço orienta os alunos no 
estudo, promove jogos, dá corpo a novas ideias e comemora festividades, com trabalhos 
alusivos a algumas datas como o Dia da Mãe e o Dia dos Namorados, por exemplo. 
 
Distribuição dos alunos pelos clubes 
O Calendas Dance tem a participação de 30 alunos que são divididos em três grupos: 
um com nível inicial, mais direcionado para o 2.º Ciclo; um com nível médio, direcionado para o 
3.º ciclo; e outro com um nível mais elevado, composto por 6 alunos, “que já são mais 
profissionais” com alunos do 3.º ciclo, que fazem as apresentações no exterior. 
 
Captação e distribuição dos alunos para os Clubes 
Os alunos têm conhecimento dos Clubes e das atividades neles desenvolvidas por 
cartazes que são colocados em áreas centrais, “sala do aluno, onde os alunos estão mais 
presentes, na minha sala, onde passam muito tempo também e na zona dos corredores onde os 
alunos têm todos acesso à informação”. A entrevistada referiu que, se os alunos não se 
inscrevem, vai à procura deles “porque sei que eles gostam mas intimidam-se um bocadinho em 
chegar perto da animação e aí eu vou repescá-los”. Depois os alunos vão passando a palavra e 
trazendo colegas e forma-se “o verdadeiro grupo”. 
Não há limites de inscrições, todos os alunos são aceites nos clubes e podem entrar em 
qualquer altura do ano letivo, porque “o importante da animação da escola é essencialmente 
trabalhar com todos os alunos”. A Animadora manifestou o desejo de chegar a mais alunos, o 
que se mostra difícil, porque “o horário não se estende a mais”. 
Quanto à inscrição dos alunos nos clubes, não podem inscrever-se em mais do que um 
clube, simultaneamente, para não haver uma sobrecarga de trabalho, que os prejudique nas 
aulas. É necessário que façam uma escolha, de acordo com as preferências, sendo necessária 
uma gestão e parceria com os professores. Normalmente, os clubes onde estas questões se 
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colocam é no de teatro e de dança, “os que gostam de teatro gostam sempre de dança também, 
são as artes que mexem mais com eles”.  
Na opinião da Animadora, a parceria estabelecida com os professores é importante, pois 
a animação pode ajudar os alunos que se sentem mais isolados, nomeadamente pelo teatro. 
“Depois, há aqueles casos de alunos que têm demasiadas negativas”, em que o trabalho da 
animadora visa, essencialmente, as regras de comportamento para uma mudança de atitude.  
A sua atividade vai de encontro ao papel de facilitadora de relações, na perspetiva de 
Jean-Claude Gillet (2006), capaz de “fazer com que cada actor possa actuar sobre a cena social, 
em dinâmicas localizadas e agir sobre essas competições” (p. 92) de acordo com os seus 
interesses ou desejos, numa perspetiva de promoção e de desenvolvimento social. 
A sua ação é sempre num clube, contudo, esta Animadora entende que é necessário 
entender a necessidade de encontros individuais, porque “às vezes sentem-se intimidados 
quando estão em grupo” e não gostam de ser chamados à atenção. Nesses casos, prefere falar 
individualmente com os alunos. 
Jean-Claude Gillet (2006) refere que a intervenção do Animador “situa-se na interface de 
uma polaridade de actores, de uma pluralidade de estratégias, em ligação a uma diversidade de 
lógicas que a sustentam” (p. 93) É necessário levar a cabo um trabalho individual “sobre a 
forma pela qual a sua intervenção pode produzir uma dinâmica, um trabalho de 
conceptualização da sua execução” (p. 93), desencadeando um diálogo com os alunos que os 
ajude a formular objetivos comuns e a executá-los. 
 
Distribuição do horário das atividades de animação 
O horário da Animadora é estruturado de forma a que as suas horas de trabalho sejam 
compatíveis com o horário dos alunos. Admite que é difícil conciliar o seu horário com o dos 
alunos, porque o horário do 2.º ciclo é diferente do horário do 3.º ciclo. A sua estratégia é 
analisar os horários dos 2 ciclos e adequar o seu horário ao dos alunos, “nunca ao contrário, 
porque eu estou aqui para trabalhar com eles e eles comigo”. 
 
Dificuldades à participação dos alunos 
De acordo com Jean-Claude Gillet (2006), o Animador tem como objetivos reduzir a 
distância entre “os constrangimentos impostos pelas estruturas e a autonomia dos atores” (p. 
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93), pelo que lhe compete procurar alternativas eficazes e possíveis. Este profissional tem 
legitimidade “na construção das suas ligações entre diversas capacidades, fazendo-os convergir 
para um ponto nodal, em direção à centralidade do problema proposto de e pelo seu ambiente” 
(ibid, p. 93). 
A principal dificuldade apontada pela Animadora é a gestão do tempo, principalmente 
quando é uma semana de testes e a Animadora não pode exigir tanto nos clubes, como gostaria. 
No entanto, salienta que também é seu papel estimulá-los para conseguirem bons resultados e 
trabalharem com disciplina. Explicou que, para atingir os objetivos, necessita “que eles estejam 
interessados nos clubes mas é também um incentivo ao estudo, para que sejam bons cidadãos, 
com um bom desempenho escolar”. 
A Animadora referiu que as fichas de inscrição nas diversas atividades, adquirem a 
forma de um contrato, onde os alunos se comprometem a esforçarem-se para atingirem as 
metas estabelecidas. Os pais ao assinarem as inscrições também se comprometem com a 
animação. No que se refere à Ocupação de Tempos Livres, por exemplo, os alunos que não têm 
acompanhamento em casa, das 8.30h às 10.10h, vão para a escola e desenvolvem atividades 
na sala do aluno ou na biblioteca, espaços diferentes da sala de aula, deixando “um bocadinho o 
estudo”.  
Os pais não são vistos como um entrave à participação nas atividades de animação, 
tendo, ao contrário “uma participação muito ativa”.  
A entrevistada caracterizou a relação que tem estabelecido com os pais como 
“fantástica” e “cooperantes”. Mostram-se “sempre disponíveis, seja para confecionar roupa, seja 
para patrocínios”. 
 
Quanto à atividade do Psicólogo, o serviço que presta divide-se na intervenção direta, 
com os alunos e na intervenção indireta, com os agentes educativos, principalmente, com os 
pais e professores, mas, também, com as agentes operacionais e em articulação com a 
comunidade envolvente. O entrevistado referiu, ainda, que a sua intervenção é realizada através 
de acompanhamentos individuais, em consultas ou intervenções em grupo para orientação 
vocacional, educação para a saúde, promoção de competências de estudo e de competências 
sócio emocionais e nas relações interpessoais. 
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De acordo com o Psicólogo, é a orientação vocacional que lhe ocupa mais tempo. Disse, 
ainda, que também promove a formação parental com a realização de tertúlias. 
A Assistente Social exerce atividades de tutoria, através do acompanhamento dos alunos 
e estabelecendo pontes com as respetivas famílias. Do seu trabalho, realçou a importância de se 
firmarem laços de confiança com as famílias, uma vez que, no desempenho da sua atividade, 
tem necessidade de realizar visitas domiciliárias. Esta técnica referiu que está integrada no 
Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família, juntamente com a Animadora e o Psicólogo e que é da 
sua responsabilidade todo o trabalho inerente ao serviço social, no âmbito da intervenção e 
sinalização das famílias. Por destacamento da Direção, também representa o Agrupamento de 
escolas, de que faz parte, nas reuniões da Comissão Social Interfreguesias e em todas as 
atividades inerentes a essa rede. 
 
b) Funcionamento e articulação do trabalho entre a Equipa de Técnicos Especializados 
 
O Plano de Atividades é elaborado pela Equipa de Técnicos Especializados e pelo 
Coordenador TEIP, em função do conhecimento do contexto, das metas do Projeto TEIP e dos 
Planos de Melhoria, discutidos previamente com a direção do Agrupamento de Escolas e 
aprovados em Conselho Pedagógico, chegando depois à “comunidade educativa mais alargada” 
(Psicólogo). 
Segundo Victor Pérez (2006), numa perspetiva vertical, o Animador trabalha “em 
programas e equipas interdisciplinares junto a noutros profissionais […] que trabalham nos 
mesmos espaços sociais, mas com diferentes funções e finalidades” (p. 150). 
Na entrevista, a Animadora explicou que os seus clubes fazem parte da Planificação 
elaborada em conjunto pelos técnicos, sendo estes desenvolvidos por si. Ao longo do ano, vão 
surgindo novas atividades, pelo que o Plano vai sofrendo algumas alterações. A Animadora 
considera que é muito importante ter um Plano de Atividades para ter objetivos e saber quais as 
metas a cumprir ao longo do ano. Refere que é essencial desenvolver o trabalho em equipa, 
uma vez que quando há alunos sinalizados para a assistência social e para a psicologia, “é 
muito importante que nós possamos trabalhar em equipa”, estabelecendo os objetivos, as metas 
e os desafios, de acordo com as necessidades dos alunos. 
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A Assistente Social também referiu que o trabalho desenvolvido é sempre realizado em 
parceria “com os técnicos todos, para não haver sobreposição de atividades”. Do seu ponto de 
vista, é um trabalho de entreajuda, tendo de ser obrigatoriamente “em parceria”. 
O Psicólogo realça a importância do trabalho articulado com os serviços específicos da 
escola, designadamente a Provedoria do Aluno, o Serviço de Tutorias (acompanhamento aos 
alunos), os conselhos de docentes e de turma e a direção, com “a máxima presença possível em 
termos de articulação" e com outros “serviços educativos externos”, nomeando a Câmara como 
a instituição que tem “mais peso”. 
Para a Animadora, quando são atividades de “grande porte”, como a preparação de uma 
peça de teatro, necessita do apoio dos professores dos vários Departamentos (especificou os das 
áreas de Artes e de Música) e eles “têm sempre a preocupação de nos ajudar (…) disponíveis 
para nos ajudar em todas as situações”. O espetáculo “é montado com o apoio de toda a 
gente”. 
Da análise das entrevistas, verifica-se que todos os entrevistados referem a importância da 
participação das famílias, “os pais dão-nos o seu contributo e isso é muito bom no meio em que 
estamos” (Animadora). O Psicólogo refere que deve haver envolvimento dos pais “na própria 
dinâmica escolar” e que tem trabalhado nesse sentido, nomeadamente, com a realização 
periódica de tertúlias que promovem “momentos informais de debate e de contacto regular com 
os pais, na definição de estratégias, mesmo de caráter pedagógico, do ponto de vista da 
mudança comportamental dos alunos”. 
As atividades desenvolvidas pelos Técnicos Especializados vão sendo monitorizadas e 
avaliadas, de acordo com os objetivos traçados, numa plataforma própria para o efeito, que 
especifica “a nossa atividade e a avaliação da nossa atividade (…), nessa plataforma dizemos o 
que achamos dessa atividade e avaliamos” (Animadora). 
Das respostas dos Técnicos Especializados verifica-se, tal como referido por Formosinho e 
Machado (2008), que não é o gestor escolar mas “os profissionais quem decide ´pôr em 
comum` as suas especializações profissionais, os seus interesses, o conhecimento e as 
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c) Dificuldades sentidas no desenvolvimento dos Projetos 
 
A única dificuldade apontada pela Animadora é o tempo, referindo que “se a gente tem 
um objetivo e um projeto em vista, queremos sempre dar mais a esse projeto”. Relata que tem 
todo o apoio da Direção, quer ao nível dos materiais necessários, quer ao nível do espaço, para 
o desenvolvimento das atividades. Menciona que a parceria em equipa, a gestão em 
comunidade, e as assistentes operacionais “são fantásticas na colaboração de atividades, desde 
a arrumação e montagem, a preparação e burocracias”, qualificando a equipa como “muito 
boa” e o ambiente “fantástico”. 
A nível de custos, a Animadora salientou que onde sente alguma dificuldade é na atividade 
de teatro, nomeadamente, no trabalho de “grande dimensão” que se encontra a preparar (um 
musical), com a participação de cerca de 70 figurantes, que gasta “demasiado dinheiro”. 
Mencionou que o custo com o vestuário é suportado pela escola e para o restante, como os 
lanches e cenários estão dependentes de algumas parcerias, pois “sem sem a ajuda que nós 
temos, é difícil de conseguir uma estrutura tão cara” (Animadora).  
A Câmara Municipal tem um papel muito importante, pois, para o musical, fornece o 
transporte dos cenários (de grandes dimensões e pesados) e dos alunos para o espetáculo e 
disponibiliza o palco. O Município tem sido um parceiro fundamental, “não nos diz não a nada, 
tudo o que eu peço na Câmara, tenho tido sorte em conseguir”. Salientou que, quando participa 
numa atividade promovida pela Câmara, como a Amostra Pedagógica e o Sarau Interescolas, 
além de lhes assegurarem o transporte, o espaço e o bem-estar, “são muito bem tratados e toda 
a atividade é muito bem organizada”, o que considera muito importante. 
Para o Psicólogo, a principal dificuldade é o “volume de solicitações”, justificando que 
“este contexto específico tem um conjunto de necessidades que, se calhar, muitas outras 
escolas não têm”, o que aumenta “o volume de trabalho”. De acordo com a sua opinião, essa 
dificuldade também é uma vantagem, pois “as estruturas externas têm uma resposta mais lenta 
do que as estruturas escolares (…) muito mais rapidamente um Professor, um Psicólogo, uma 
Assistente ou uma Animadora consegue recolher o conjunto de informação necessária para 
propor uma estratégia para o aluno, do que um médico, o juiz, a Comissão de Proteção”. Assim, 
este entrevistado justifica o aumento no volume de trabalho, que diz não ser a única, mas a 
principal dificuldade, na estrutura escolar “somos nós, pela agilidade que temos, a incutir o 
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ritmo às entidades externas”. Dá o exemplo: se a Equipa sinaliza um aluno para a Comissão, 
também propõe as estratégias, em função da problemática. Concluiu referindo que “isto 
aumenta o trabalho, mas também aumenta muito a eficácia da intervenção”. 
Para a Assistente Social há dificuldades, basicamente “porque o sistema legal não 
funciona e quando funciona para os não ciganos, para os ciganos, não funciona”. Na sua opinião 
“a teoria das sanções não funciona, que é uma das teorias de combate ao abandono e ao 
insucesso”.  Reconhece que a escola, quer por parte da direção, quer por parte dos professores, 
desenvolve um bom trabalho em parceria “mas depois as coisas esbarram, ou na Segurança 
Social ou na CPCJ, de uma forma ou de outra, a lei nem sempre é cumprida como gostávamos”.  
Todos os entrevistados revelam disponibilidade e empenho “em ordem a ´idear e praticar 
um esquema de trabalho` apropriado às necessidades dos seus alunos, tendo em conta as 
instalações da escola, os materiais disponíveis, o plano de estudos prescrito e as finalidades da 
educação escolar” (Warwick, cit. in Formosinho e Machado, 2008, p. 13). 
 
d) Participação dos alunos nos projetos e o aproveitamento escolar 
 
A Animadora dividiu o seu universo de alunos em três grupos: alunos com excelente 
aproveitamento escolar; alunos esforçados, mas que não atingem os resultados esperados, pelo 
que necessitam de orientação no estudo; alunos com fraco aproveitamento, mas que “se 
apaixonam” pelos clubes e, como querem continuar, esforçam-se mais nas aulas. 
Salientou que a comunicação com os professores é muito importante, para perceber se o 
aluno tem evoluído “se lhe está a fazer bem o clube, se está a ajudá-lo a conseguir ultrapassar 
as negativas”. Caso o aluno não esteja a conseguir progressos académicos, a Animadora referiu 
a importância de se continuar a trabalhar até os objetivos serem alcançados. A medida de 
impedir o aluno de frequentar o clube, não deve ser adotada “nunca se deve tomar uma medida 
tão drástica”, a não ser que o aluno não esteja “a conseguir nenhuma melhoria em aspeto 
nenhum”. Na sua opinião, “é sempre importante trabalhar com estes alunos e nunca desistir”. 
A Animação Sociocultural como modelo de intervenção socioeducativa é caracterizada 
“por levar a cabo através de uma metodologia participativa, destinada a gerar processos auto-
organizativos individuais, grupais e comunitários, orientados para o desenvolvimento cultural, 
social e educativo de seus destinatários” (Ventosa, 2006, p. 151). 
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O Psicólogo referiu que em relação ao acompanhamento dos alunos “são mais os que 
entram do que os que saem”. Como técnico TEIP, entende que o trabalho da Equipa deve ser 
como “gestores da resposta”. O aluno é avaliado e encaminhado, “tenta-se ir por pontos 
estratégicos, articula-se com o professor, com o diretor de turma, com o conselho de turma, com 
as entidades externas”, procurando-se a gestão das respostas que são dadas.  
Todos os técnicos consideram a sua atividade importante, com reflexos no aproveitamento 
escolar dos alunos envolvidos. “Prestar serviços técnicos de proximidade é determinante” 
(Psicólogo), muito embora não produza mudanças por si só. Ainda do ponto de vista deste 
técnico, é “o conjunto de professores articulados com os técnicos e os técnicos com as 
entidades exteriores, que fazem com que a equação funcione”, pelo que, “não é nenhum 
individualmente que faz a diferença, mas todos juntos”.  
 
e) Expectativas dos técnicos 
 
O Psicólogo foi claro, ao dizer que quando concorreu para a vaga de psicologia, não foi 
com a expectativa de exercer funções num TEIP, mas, por necessidade de trabalho. Já fazia uma 
ideia do que o trabalho implicaria, pois tinha experiência de outra escola TEIP, no interior do 
País, onde exercera funções, também com crianças de cultura cigana, embora “com metade dos 
alunos. A própria comunidade cigana tinha um perfil cultural muito diferente”, não encontrando 
grandes semelhanças com o contexto atual “cada escola TEIP é uma escola TEIP”.  
A seu ver a comunicação ainda necessita de “ajustes”, apesar de ter vindo a melhorar, “à 
medida que se tenta perder a necessidade da formalidade da discussão”. Salientou a 
importância de se “colocar dentro da sala de aula as várias dimensões do indivíduo”, já que 
ainda existe muito a “visão educativa”, e uma “visão muito cognitiva” que é uma realidade 
crescente “quanto mais se caminha para a frente nos ciclos escolares”. No seu entender este 
facto não resulta da ausência de comunicação, porque ela existe, mas, é necessário “afinar a 
linguagem, afinar a estrutura”, pelo que “é preciso desformalizar”. 
Na sua opinião, a recetividade às estratégias tem a ver com a diferença de cultura 
profissional, tendo de “haver a tradução – aquilo que a gente diz, para aquilo que os professores 
entendem (…) e se não houver flexibilidade de ambas as partes e, se não houver, também, a 
cultura desse ouvir”, torna-se difícil implementar estratégias. 
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Da sua experiência em Psicologia Escolar, este técnico refere que nota mais abertura aos 
serviços do psicólogo neste Agrupamento de Escolas, o que associa ao facto de já há alguns 
anos ali haver Serviço de Psicologia. Esclarece que, nesse campo, não começou nada de novo e 
valoriza muito o que trabalho já desenvolvido, tendo encontrado uma cultura que já “sabia o que 
era um psicólogo”, apesar de que “não é por ter estado um Psicólogo, que há cultura”. Neste 
caso especificou que encontrou “mesmo uma cultura de serviço”. 
No geral, a nível nacional, considera que “continua a haver um grande desmerecimento 
da função do psicólogo”, porque, se fosse mais valorizado na escola “haveria mais efetividade, 
menos precaridade” e não seriam os últimos a serem contratados”. Gostaria de ter mais 
reconhecimento social e diz que ainda há muito a ideia de que os Psicólogos são “um luxo”. 
Refere, contudo, que num TEIP essa ideia é menor, os Psicólogos conseguem ser vistos como 
“uma necessidade”, mas, no geral “há a ideia que somos um luxo e que se pode passar sem 
nós.” 
No Agrupamento, onde tem vindo a exercer funções, tem observado que, às vezes, 
mesmo com dificuldade e esforço, “tem havido uma mudança cada vez maior, no sentido de se 
perceber o psicólogo, não como algo externo, que também pertence, mas como uma peça, um 
membro do Conselho de Turma, quase como um Professor também”. Constata que tem havido 
mais abertura para se trabalharem as questões mais preventivas, mais alargadas.  
Nas palavras do Psicólogo, “os técnicos num TEIP existem para capacitar a estrutura e 
lidar com os problemas que têm, ou seja, trabalhamos para o nosso fim e acho estamos a ter 
sucesso”. 
A Assistente Social referiu que as funções que desempenha estão de acordo com as suas 
espectativas iniciais. Na sua atividade constata que há uma “instabilidade muito grande nas 
famílias, que se reflete nos alunos”, pelo que tem “muitas urgências, de âmbito de carência 
económica, de problemas familiares muito graves”, onde tem de intervir e que, por vezes, não 
consegue “abarcar tudo”. 
Do seu ponto de vista, tem de trabalhar com aquilo que possui. Salienta que, por 
exemplo, não tem telefone ou um gabinete só para si, apesar de ter necessidade de privacidade 
no atendimento, mas, enquanto Assistente Social acha que não pode colocar problemas pois 
está no Agrupamento para os resolver, não podendo levar esse tipo de problemas pessoais à 
Direção. Na sua perspetiva, o seu trabalho é de apoio, ajudando os professores a ultrapassarem 
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problemas, “as minhas condições aqui não contam muito, se nós não atingirmos as metas, não 
é porque eu não tive as melhores condições (…) nunca pode ser por aí… o trabalho social é isso 
mesmo, se não… não tinha vindo para esta profissão”. 
A Animadora Social referiu que se sente realizada com o seu trabalho. Considera que o 
Projeto foi bem construído e está a ser bem implementado por todos os Técnicos e nas várias 
áreas, pelo que “não mudaria nada em termos de construção de Projeto”. Na entrevista partilha 
um desejo que era o de conseguir ter mais alunos a participar nas atividades e ter mais 
variedade de atividades, contudo, reconhece que não tem mais disponibilidade de tempo e como 
é a única animadora “não é suficiente para atingir todos os objetivos que temos em mente”. 
Gostaria de chegar a mais alunos e conseguir o “seu máximo bem-estar, atitudes e 
comportamentos desejados”. 
Mencionou que neste Projeto é necessário, em primeiro lugar, “a gente se apaixonar por 
aquilo que faz e só depois é que construímos tudo o resto” Realçou a importância da “paixão, 
interesse, motivação”, sem os quais não haverá entrega a nenhum Projeto. “Estando 
apaixonados, nós vamos apaixonar os outros, eu estando dedicada vou-me dedicar aos outros e 
os outros vão-se dedicar também ao Projeto”. Desta forma, considera que o seu trabalho terá 
resultados, o que vai de encontro à citação de Trilla (1998), “ O animador é um educador, 




A análise empírica, que é de seguida apresentada, reflete os dados dos inquéritos 
aplicados aos alunos, com as informações organizadas em gráficos. Todos os alunos inquiridos 
estão envolvidos numa ou mais atividades natureza socioeducativa. 










 Universidade do Minho | Página 110 
 
 
Gráfico N.º 1 – Idade dos alunos inquiridos e anos de escolaridade que frequentam. (questão n.º 
1 e questão n.º 3) 
 
Gráfico 1 
Relativamente à idade, verifica-se que a percentagem mais expressiva de inquiridos 
frequenta o 9.º ano de escolaridade (n=80), sendo que a idade maioritária é de 15 anos (n=39), 
pelo que se verifica que os clubes/atividades desenvolvidas pela Animadora são mais 
procurados por alunos com uma faixa etária mais elevada, a frequentarem o 9.º ano de 
escolaridade. 
Nos restantes anos de escolaridade, encontram-se os restantes 19 alunos (19%), que 
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No Gráfico N.º 2 verifica-se que dos 99 alunos inquiridos, a maioria pertence ao sexo 
feminino (58%; n=57). As raparigas são assim as que mais participam nas atividades de 
Animação. 
 




Relativamente ao conhecimento sobre a escola que frequentam ser um Território 
Educativo de Intervenção Prioritária, a maioria dos alunos (59%; n=59) reconhece não saber 
porquê.  
57; 58% 
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O Gráfico N.º 4 revela que a maioria dos respondentes considera que a escola onde 
estudam é um TEIP, porque ajuda os alunos que apresentam mais dificuldades (28%; n=13) e 
porque possui uma Equipa de Técnicos Especializados (28%; n=13). Dos dados recolhidos, 
verifica-se, assim, que os alunos relacionam a denominação TEIP da sua escola, com as 
necessidades educativas e os recursos disponibilizados, com a Equipa Multidisciplinar. Seis 












Ajuda alunos que mais precisam/com dificuldades 
Existe psicólogo e/ou assistente social e/ou animadora sociocultural 
Atividades 
Razoável sucesso escolar 
Inclusão de outras etnias/acesso a todos 
Deveria ser uma escola melhor 
Apoia alunos com deficiência/Ensino Especial 
Tem clubes 
Apoio igualitário de todos os alunos 
Não sabe/não respondeu 
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Quando solicitados para descreverem a sua escola, uma elevada percentagem dos 
inquiridos (85%; n=84) indicou aspetos positivos, o que nos permite referir que a maioria dos 
alunos tem uma imagem positiva da escola que frequenta. 
 




Da totalidade dos inquiridos, 1% não respondeu e para a maioria 66% dos alunos 
(n=65) não existem diferenças entre sua escola e outra qualquer escola. Os restantes 33% 
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Pela observação do Gráfico N.º 7, conclui-se que para os alunos que identificam 
diferenças na escola, a justificação, para a maioria, está no facto de ser um TEIP (29%; n=10). 
Também foi referido que “há melhores” e “outras são maiores”, centrando-se em aspetos 
negativos da escola (27%; n=9). As restantes diferenças apontadas pelos alunos que 
responderam foram justificadas como uma “escola mais unida”, “mais divertida”, como tendo 
“várias atividades” e onde existem “alunos de várias etnias”. 
Pelo número de alunos que não respondeu (20%; n=7), pode-se concluir que os alunos 













Porque é TEIP Há melhores 
Outras são Maiores Esta é mais divertida 
É mais unida Tem várias atividades 
Existem alunos de várias etnias Não responderam 
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Na resposta à pergunta “sentes-te bem nesta escola?”, 73% (n=72) dos inquiridos 
responderam sim, pelo que concluímos que para a maioria dos alunos a escola é um espaço 
agradável e acolhedor. Dos restantes, 20% (n=20) não se sente bem no espaço escolar e 7% 
(n=7) não respondeu, o que poderá denotar alguma indecisão, com momentos em que se 
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Gráfico N.º 9 – Aspetos positivos. (questão n.º 10) 
 
Gráfico 9 
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Os Gráfico N.º 9 e N.º 10 refletem as respostas dos alunos sobre os aspetos positivos 
e aspetos negativos por si identificados, relativamente à escola que frequentam.  
A cada respondente foi solicitado que, na sua opinião, referissem três aspetos positivos 
e três aspetos negativos da sua escola. As respostas a estas questões foram muito diversas, pelo 
que os gráficos só representam os aspetos positivos e os aspetos negativos mais referidos, nas 
respostas obtidas.  
As ofertas de Atividades/Clubes foram os aspetos positivos referidos mais vezes (trinta 
e oito vezes). Se a estes dados acrescentarmos as vinte e duas respostas atribuídas à 
Animadora, pode-se concluir que a Animadora e as atividades por ela desenvolvidas têm um 
papel determinante para a visão positiva da escola. 
Os Professores foram referidos frequentemente (trinta e sete vezes) e os funcionários 
(vinte e uma vezes) como fatores positivos. Contrapondo estes dados com os dados do Gráfico 
N.º 10, constata-se que nenhum aluno referiu os docentes ou os funcionários como aspetos 
negativos, o que indicia bom relacionamento entre o corpo discente, docente e assistentes 
operacionais.  
Quanto aos aspetos negativos, cinquenta e quatro alunos referiram a cantina e vinte e 
um a alimentação. Pela análise destes dados, verifica-se que o serviço de cantina não satisfaz a 
grande maioria dos alunos questionados (n=75).  
A observação do Gráfico N.º 10 revela que os alunos centram os aspetos negativos em 
aspetos estruturais ou de organização.   
Do Universo de todas as respostas, apenas vinte e quatro referem a violência, racismo, 
conflitos (n=12) e droga tabaco e álcool (n=12) como aspetos negativos. Considerando que estes 
alunos frequentam um TEIP, por ser um contexto com características de exclusão social e 
exclusão escolar, foram poucas as respostas que centraram os aspetos negativos nas 
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O Gráfico N.º 11 reflete a opinião dos alunos, quando inquiridos sobre o que pensam 
relativamente à escola que frequentam. Das várias e diversas respostas obtidas, foram alvo de 
análise as mais expressivas, representadas no gráfico anterior. 
Como se verifica, a maioria dos alunos (65%) refere aspetos positivos da escola. Uma 
grande percentagem (31%) caracteriza-a como “boa; fantástica e magnífica”, manifestando o seu 
gosto pela escola. Os professores e funcionários também contribuem, com uma grande 
percentagem (14%), para a visão positiva que os alunos têm da escola. Estes dados revelam, 
mais uma vez, que os alunos atribuem grande importância às relações com o corpo docente e 
discente, quando qualificam a escola. As atividades e os projetos desenvolvidos também foram 
referidos em 14% das respostas, o que denota a importância que os alunos lhes conferem e o 
seu gosto na participação. 
 A análise do gráfico também permite concluir que 23% das respostas obtidas incidem 
em aspetos negativos. Destas, a maior percentagem (10%), indica apenas que a escola podia ser 








5; 4% 13; 12% 
Boa; fantástica; magnifica;gosto Bons funcionários; bons professores 
Muitas atividades;projetos Grande; bons espaços 
Podia ser melhor Más condições 
Degradada Não gosto 
Não responderam/sem opinião 
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os alunos que deram esta resposta, apresentam um grau de insatisfação, mas não conseguem 
identificar os aspetos negativos.   
Os dados revelam ainda que, apesar de 6% das respostas referirem que a escola é 
grande e com bons espaços, uma grande percentagem das respostas que focam aspetos 
negativos incidem nas más condições e na degradação da escola, o que também já tínhamos 
verificado pela análise do Gráfico N.º 10. Podemos assim concluir que os alunos atribuem 
grande importância à infraestrutura escolar e à qualidade das instalações para  formarem uma 
opinião sobre a escola. 
  




Sobre a questão que deu origem ao gráfico N.º 12 “Das seguintes atividades/clubes, 
indica qual/quais participas”, importa referir que os inquiridos estão inscritos numa ou mais 
atividades/clubes. 
No que diz respeito à distribuição dos alunos pelas atividades de Animação, oferecidas 
pela escola, os dados mostram claramente que a maioria dos inquiridos (41%) têm preferência 












Ocupação tempos livres 
Clube de rádio 
Ensaiar-te (clube teatro) 
Sala Aberta 
Não respondeu 
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O Gráfico N.º 13 revela que os alunos tiveram conhecimento das atividades 
desenvolvidas no âmbito da Animação, principalmente através da Animadora (66%; n=65), o que 
permite concluir que a Animadora tem um papel ativo na divulgação das suas atividades.  
A análise dos dados obtidos também permite concluir que os pais não informam os 
educandos sobre a oferta de atividades, pelo que será lícito questionar a falta de 
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Dos noventa e nove inquiridos, 60% (n=59) inscreveram-se nas atividades de Animação por 
gosto e/ou interesse. Das respostas dadas pode-se concluir que os alunos não se sentiram pressionados 
para efetuarem a sua inscrição, nem por parte da Animadora, nem por parte dos Professores ou qualquer 
outro agente educativo.  
Apenas 2% dos alunos (n=2) referiram que se inscreveram nestas atividades por as 
considerarem enriquecedoras. Através dos resultados desta análise, concluímos que os alunos veem 
estas atividades, como parte da sua formação. A maioria dos alunos que responderam teve como 
motivação fatores ligados à diversão e à ludicidade.  
 











Ocupação tempos livres 
Atividades 
enriquecedoras 





2ª ou mais vezes 
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Em relação à inscrição nas atividades, a análise ao Gráfico N.º 15 mostra que a 
maioria dos inquiridos não é estreante nas atividades de Animação. Cinquenta e nove alunos 
(59%) já participaram, em anos anteriores, nessas atividades. A avaliar pelos dados expostos, a 
maioria dos alunos reinscreve-se no ano seguinte, ou num ano posterior, o que mostra o grau de 
satisfação dos alunos. 
 
Gráfico N.º 16 – Intenção de reinscrição nas atividades de Animação. (questão n.º 17) 
 
   
Gráfico 16 
Os dados revelam que a esmagadora maioria dos alunos (72%; n=72) que participam 
num ou mais clubes/atividades, tencionam reinscrever-se no ano seguinte.  
Os dados do Gráfico N.º 16 vêm comprovar a análise aos dados do Gráfico N.º 15, 
relativamente ao grau de satisfação dos alunos envolvidos. Se a estes dados juntarmos os dados 
do Gráfico N.º 1, onde se constata que a maioria dos alunos que frequenta as atividades de 
Animação se encontra no 9.º ano de escolaridade, que é o final do 3.º ciclo, poderá estar 
encontrada a resposta para 24% dos alunos referirem não terem intenções de se inscreverem 

















No momento em que nos aproximamos do final deste estudo, é chegada a altura de 
expressar, de forma sumária, os processos e as conclusões relativas a esta investigação. 
Procuramos entender o papel da animação em contextos educativos específicos, e se, tal 
como defendido por Ander Egg (2008) “Educação permanente deve, para ser verdadeiramente 
eficaz, estar completa por uma política de animação” (p. 53). Assim, apresentamos as 
conclusões relativas aos objetivos definidos, após delimitação da problemática: “Será que a ação 
da Animadora-Socioeducativa, em conjunto com outros técnicos especializados, e outros 
recursos, materiais e/ou humanos, que tradicionalmente não pertencem ao campo da ação da 
Escola, permitem ultrapassar as necessidades/dificuldades detetadas num Território Educativo 
de Intervenção Prioritária?” 
Analisando globalmente as entrevistas aos técnicos especializados TEIP, destacaram-se os 
seguintes factos: 
- O trabalho da equipa multidisciplinar é desenvolvido em parceria; 
- A articulação entre os técnicos especializados é uma preocupação constante no 
desenvolvimento dos projetos, sendo os objetivos, as metas e os desafios estabelecidos de 
acordo com as necessidades dos alunos; 
-  O Animador assume uma figura de referência, capaz de manter uma relação de 
cumplicidade com os alunos, diferente da estabelecida com os professores; 
- A Animação socioeducativa abrange um grande número de alunos, estando as atividades 
no seu âmbito e o aumento do número de participantes condicionados pelo horário e tempo da 
Animadora; 
- A ação da Animadora visa, sobretudo, apoiar os alunos que se mostram mais isolados e 
auxiliar os alunos com dificuldades de aprendizagem, a obterem uma mudança de atitude, 
estimulando-os para conseguirem bons resultados e trabalharem com disciplina; 
- Para que as atividades de Animação cumpram o seu objetivo é necessário que 
despertem interesse e funcionem como estímulo para a superação das dificuldades; 
- A Animadora realiza um trabalho contínuo e persistente com os alunos, até os objetivos 
serem atingidos, ou prespetivando o seu alcance. 
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Relativamente aos resultados colhidos pelos inquéritos realizados, ficou demonstrado o 
seguinte: 
- A maioria dos alunos tem uma imagem positiva da escola que frequenta, não associando 
a denominação TEIP a aspetos negativos; 
- Os alunos que reconheceram a escola como diferente, atribuíram essa diferença ao facto 
de estarem numa escola “mais unida”, “mais divertida”, com “mais atividades” e onde 
coexistem alunos de “várias etnias”. Em suma, um espaço agradável e acolhedor, enriquecido 
pela diversidade cultural; 
- Os alunos valorizam as atividades/clubes desenvolvidos pela Animação, bem como o 
papel da Animadora, sendo ambos fatores determinantes para a visão positiva que têm da 
escola; 
- Os aspetos negativos apontados pelos alunos centram-se principalmente em aspetos 
estruturais ou organizativos; 
- Os alunos inscreveram-se nas atividades de Animação de forma voluntária, por gosto 
e/ou interesse, sem se sentirem pressionados para participarem, por parte dos professores, dos 
pais, da animadora, ou de qualquer outro agente educativo; 
- A maioria dos participantes em atividades desenvolvidas no âmbito da Animação, já 
participou, em anos anteriores, em atividades de Animação. Da mesma forma, manifestam 
intenção de se reinscreverem, no ano seguinte, neste tipo de atividades, o que é revelador do 
grau de satisfação dos alunos envolvidos. 
O estudo agora concluído está de acordo com a perspetiva de Fátima Barbosa (2006), 
para quem a Animação Socioeducativa surge “como estratégia privilegiada de dinamização de 
tempos livres, de forma a promover o desenvolvimento pessoal e de reconstrução social” (p. 
123). De facto, os resultados obtidos, quer junto dos Técnicos Especializados, quer junto dos 
alunos, são conducentes a uma apreciação positiva do papel que a Animação desempenha, em 
contexto escolar, ao nível do reforço educativo.  
A Animação, pela dinamização de um vasto leque de atividades lúdicas, é potenciadora de 
participação ativa, com estreitamento de relações entre os vários elementos da comunidade 
educativa.  
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Através de uma metodologia lúdica, a Animação Socioeducativa permite criar um espaço 
gerador de aprendizagem, convívio e autorrealização, com participação efetiva na vida escolar, 
diminuindo-se situações de risco, nomeadamente conflitos sociais e abandono escolar. 
Evidenciou-se, através desta investigação, que as atividades de Animação, num contexto 
tão específico como um TEIP, é um universo que conjuga a aprendizagem formal de 
conhecimentos com a expressão de sentimentos e ideias e a aquisição de valores. É facilitadora 
da comunicação do indivíduo consigo mesmo e na interação com o meio que o rodeia. Tal como 
defende Trilla (1998), “O animador é um educador, porque tende a estimular a ação, o que 
supõe uma educação na mudança de atitudes” (p. 124). 
Com este estudo, torna-se evidente que o Animador Socioeducativo tem um papel 
fundamental num Território Educativo de Intervenção Prioritária, na medida em que, no 
desenvolvimento da sua atividade de Animação, intervém em variadas áreas como a pedagógica, 
artística, cultural e social, constituindo-se, por esse motivo, como um instrumento privilegiado de 
aproximação e articulação entre a escola, família e comunidade local. É um “instrumento 
importante para a convivência e participação. Nela estão presentes quer a dimensão sociológica 
quer na pedagógica, a comunitária e a terapêutica” (ibid., 1998, p. 262). 
Não podemos concluir este trabalho sem referir que nos parece fundamental a integração 
do Animador nas equipas multidisciplinares dos agrupamentos de escolas em contextos 
educativos denominados como TEIP, com abrangência das atividades de animação a todos os 
ciclos/níveis de ensino, pelo seu contributo na formação de cidadãos responsáveis e conscientes 
permitindo “a cada indivíduo ser ator do seu próprio desenvolvimento” (Barbosa, 2006, p. 122), 
promovendo transformações a nível pessoal e social. 
“O animador pode tornar-se um estratega se for capaz de combinar, de estabelecer uma 
combinatória, para fazer trabalhar em conjunto, grupos e organizações, nas quais as orientações e 
os objetivos nem sempre coincidam, para encontrar os pontos de consenso que incitam a juntar 
forças, para fazer negociar e mesmo fazer aceitar desacordos sem cair em confrontos inúteis” (Jean-
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Anexo n.º 1: Guião da entrevista ao coordenador TEIP 
Objetivos do estudo 
1. Conhecer os projetos desenvolvidos pela equipa de técnicos especializados do TEIP. 
2. Compreender quais os objetivos pretendidos com a implementação destes projetos. 
3. Verificar como são planificadas e implementadas as atividades da equipa multidisciplinar. 
4. Conhecer as vantagens que advêm destes projectos no percurso pessoal e escolar dos 
alunos. 
5. Verificar se há o envolvimento dos pais e famílias nas Ações desenvolvidas pelo TEIP. 
 
Entrevista a realizar ao Coordenador da equipa de técnicos especializados do TEIP 
Questões 
- Porque é que este agrupamento é considerado um Território Educativo de Intervenção 
Prioritária? 
- Na prática, quais os benefícios para o agrupamento desta denominação?  
- Como se constituiu a equipa disciplinar? (incluindo a área de intervenção dos técnicos e n.º de 
técnicos) 
- O que espera do trabalho desenvolvido pela equipa multidisciplinar? 
- Quem definiu as ações TEIP a desenvolver pela Equipa? Baseadas em que aspetos? 
- A escola teve autonomia na definição dessas ações? 
- Quais são as Acões TEIP, que técnicos estão envolvidos em cada uma delas e com que 
funções? 
- Que objetivos se pretende atingir com as Ações TEIP em curso? Qual o público alvo? 
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- Qual é a articulação entre a Equipa Multidisciplinar e outras estruturas, tais como 
departamentos curriculares e diretores de turma (outros)?   
- Como é monitorizado o trabalho da Equipa? 
- Os resultados obtidos, com o trabalho desta equipa, estão de acordo com o esperado? 
- Na sua opinião, o que seria necessário alterar para obter melhores resultados? 
- Se tivesse de optar por apenas um dos técnicos especializados em funções neste 
Agrupamento, qual a área de intervenção, que na sua opinião, não prescindiria? Especifique 
porquê? 
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Anexo n.º 2: Guião da entrevista aos técnicos especializados do TEIP 
Objetivos do estudo: 
1.Conhecer o trabalho desenvolvido pelos técnicos especializados do TEIP. 
2. Perceber os projetos que desenvolvem na escola e como são colocados em prática. 
3. Perceber como funciona e como se articula o trabalho da equipa dos técnicos especializados 
do TEIP. 
4. Identificar dificuldades no desenvolvimento dos projetos. 
5. Conhecer os recursos envolvidos nas ações TEIP. 
6. Verificar a adesão/aceitação dos alunos e comunidade educativa aos projetos. 
 
Entrevista a realizar aos técnicos especializados do TEIP: Assistente Social; Animadora Social e 
Psicólogo. 
Questões 
- Que função desempenha neste Agrupamento? 
- O que o motivou para concorrer a este lugar? 
- Que atividades desenvolve? 
- Como se estrutura/organiza o seu trabalho? 
- Como classifica a participação dos alunos nas atividades que desenvolve? (pergunta a colocar 
apenas à Animadora Social) 
- Encontra algumas dificuldades à participação dos alunos? Quais?(pergunta a colocar apenas à 
Animadora Social) 
- Segue um plano de atividades? Como foi planificado (se a resposta anterior foi afirmativa)? 
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- Realiza um trabalho em articulação com outras estruturas educativas? Quais? Como se 
processa? 
- Que dificuldades encontra no desenvolvimento da sua atividade? 
- Que importância atribui à sua atividade neste TEIP? 
- Considerando as expetativas iniciais, quando concorreu a este lugar, e a função que 
desempenha/atividades que desenvolve atualmente, o que gostaria de 
melhorar/implementar/mudar? 
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Anexo n.º3: Questionário aos alunos 
 
Agradecemos a tua colaboração no preenchimento deste questionário. Destina-se a ser utilizado unicamente no 
âmbito do trabalho de Dissertação de Mestrado em Estudos da Criança - Associativismo e Animação Sócio Cultural, 
denominado “Animação Sócio Educativa num TEIP”. Os dados fornecidos serão estritamente confidenciais e de uso 
exclusivo desta investigação. Das tuas espostas depende a validade desta dissertação.  
Obrigada pela disponibilidade 
Isabel Fragoso 
1. Idade:______anos 
2. Sexo (assinala com X):          Masculino                    Feminino   
3. Ano de escolaridade: ________ ano 
4.  Estudas numa escola denominada como TEIP (Território Educativo de Intervenção 
Prioritária). Sabes porquê? Sim                 Não           
 
5. Se respondeste afirmativamente à pergunta anterior, indica uma característica para a tua 









7. Pensas que existe alguma diferença entre esta escola e outra EB2,3 (assinala com X)?       
Sim                 Não           
 












9. Sentes-te bem nesta escola? Sim                 Não           
 















13. Das seguintes atividades/clubes, indica em qual/quais participas (assinala com X): 
Calendas Dance (clube de dança) 
Ocupação dos Tempos Livres 
Clube de Rádio 
Ensaiar-te (clube de teatro) 
Sala Aberta 
 
14. Como é que tiveste conhecimento destas atividades/clubes (assinala com X): 
Pelos professores                 Pela animadora                 Pelos pais   
Outras           Quais?____________________________________________ 
 
15. Porque é que te inscreveste nessa(s) atividade(s)? 










16. É a primeira vez que participas em algum clube/atividade (assinala com X)? 
 Sim                            Não 
17. No próximo ano, pensas inscrever-te novamente nalgum clube/atividade? 
Sim                            Não 
Obrigada pela tua colaboração. 
 
 
 
 
